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APRESENTAÇÃO

Depoimento especial: um novo paradigma para a justiça infantojuvenil

A Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que torna obrigatória a realização do Depoimento Especial, 

está em vigor desde o dia 5 de abril de 2018, razão pela qual a Coordenadoria da Infância e 

da Juventude apresenta aos leitores, neste segundo caderno, diversos textos relacionados ao 

tema.

O documento Parâmetros de escuta de crianças e adolescentes em situação de violência foi 

elaborado pela Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual contra Criança 

e Adolescentes, colegiado vinculado à Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, do Ministério dos Direitos Humanos (SNDCA/MDH).

O texto Preparação da criança e do adolescente para a entrevista na fase de instrução processual, 

da assistente social Vanea Maria Visnievski, corresponde ao capítulo 17 do livro Escuta de 

crianças e adolescentes em situação de violência sexual – Aspectos teóricos e metodológicos, 

publicado em 2014 pela Universidade Católica de Brasília, em parceria com a Unicef e a 

Childhood, que disponibiliza a versão integral em seu site.

A COINJ apresenta, também, o texto da palestra ministrada pelo Juiz Auxiliar da Presidência 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Dr. Alexandre Karazawa Takaschima, na abertura do 

Seminário A criança e a Justiça: Princípios da escuta forense infantil, realizado pela EJEF, entre 

os dias 20 e 22 de fevereiro de 2018.

Por fim, há uma matéria veiculada no site do CNJ, do dia 29/9/2017, que descreve mitos e 

verdades relacionados à realização do depoimento especial de crianças e adolescentes.

Desembargador José Fernandes Filho
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PARÂMETROS DE ESCUTA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA *

Heloiza Egas **

INTRODUÇÃO

Um provérbio africano afirma que é preciso uma aldeia inteira para cuidar de uma criança. Assim, onde existam crianças e adolescen-

tes, sempre deve existir uma comunidade de pessoas adultas, para além de sua família consanguínea, com capacidade para olhar e proteger os 

indivíduos que ainda estão se desenvolvendo. O entorno deve estar organizado de modo que estejam asseguradas suas necessidades básicas 

de sobrevivência e seus direitos fundamentais à escola, à saúde, à moradia, à cultura, ao brincar, adequadamente satisfeitos.

Mas não é só isso. Para crescerem e se desenvolverem, crianças e adolescentes precisam de um ambiente emocionalmente estável, 

acolhedor e de respeito à sua condição peculiar de sujeito em desenvolvimento. Precisam viver num lugar onde não é admitida nenhuma 

forma de violação de sua integridade física e psíquica. O Estatuto da Criança e do Adolescente não deixa dúvidas: nenhuma criança ou adoles-

cente será objeto de qualquer forma de violência, e os atos praticados contra eles serão punidos na forma da lei.

Quando uma criança vive uma situação de violência, uma sequência do seu desenvolvimento é rompida. Seja ela vítima ou teste-

munha de atos violentos, contra si, contra sua família, ou na própria comunidade, os efeitos sobre a sua formação são inevitáveis. É um fato. 

Somos influenciados pelas experiências que vivenciamos e pelo meio social em que estamos inseridos. Nesse momento, o papel da “aldeia” se 

sobressai ainda mais: não basta cuidar para que não aconteça, não basta punir os responsáveis se acontecer. É preciso cuidar dessa criança ou 

desse adolescente para que  tenham condições de superar o impacto da violência e possam seguir adiante no seu caminhar pela vida.

Foi imbuída dessa missão que a Comissão Intersetorial de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes se de-

bruçou, ao longo dos anos de 2015 e 2016, na elaboração dos Parâmetros de Escuta de Crianças e Adolescentes em Situação de Violência. Esse 

documento é fruto de reflexões coletivas que se iniciaram anos antes, no âmbito do governo federal, e que inspiraram o colegiado na busca de 

sistematizar o conhecimento e as práticas envolvidas no atendimento a situações de violência, fenômeno que ainda prejudica o crescimento 

de milhares de crianças e adolescentes, no Brasil e no mundo afora.

Os parâmetros de escuta buscam dar conta de um imenso desafio: a promoção de um atendimento que seja adequado para um 

indivíduo que ainda não atingiu a maturidade plena em seu desenvolvimento, e realizado num contexto de grande fragilidade emocional 

e física. A escuta de crianças e adolescentes deve levar em consideração as peculiaridades desses indivíduos no seu modo de se expressar e 

	 * Comissão Intersetorial de Enfrentamento da Violência Sexual contra Criança e Adolescentes.

	 ** Coordenadora-Geral de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do       	
                      Adolescente - Ministério dos Direitos Humanos.
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vivenciar as situações às quais são expostos, bem como a multiplicidade institucional existente no campo das políticas públicas responsáveis por 

sua proteção.

E aqueles responsáveis por essa proteção, a partir das diversas instituições que representam, devem agir inspirados pelo espírito de co-

munidade e solidariedade nas relações humanas, mas não apenas. É necessária uma postura empática e respeitosa diante de um momento de 

sofrimento experimentado por outro ser humano. Compreender que a criança vítima de violência é uma só, e muitos são aqueles que precisam 

atendê-la, cada um com atribuições e responsabilidades variadas no enfrentamento e resolutividade da situação, mas sempre juntos, e em busca 

de um atendimento acolhedor, responsivo e protetivo.

Esperamos que os conteúdos aqui apresentados sirvam de exemplo para o trabalho de profissionais de todo o País e contribuam efetiva-

mente com o percurso da criança ou adolescente em busca da superação dos efeitos da violência em sua vida. E o Sistema de Garantia de Direitos, 

por meio dos profissionais que o constitui, esteja preparado não apenas para punir os agressores responsáveis, mas também que esteja envolvido 

com a construção de novas perspectivas e trajetórias para essas crianças e adolescentes, possibilitando a eles um amadurecimento saudável e 

mais feliz.

IMPORTÂNCIA DE PARÂMETROS PARA TODA A REDE DE PROTEÇÃO

O presente documento tem por objetivo definir parâmetros para a escuta de crianças e adolescentes que sofreram ou vivenciaram situ-

ações de violência, orientando a atuação dos profissionais que compõem os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), nomeadamente 

da rede de proteção social,1 dos sistemas de segurança pública e de justiça, de forma a evitar a repetição desnecessária dos fatos vividos – e a 

consequente revitimização.

Os parâmetros foram elaborados no âmbito da Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, 

colegiado vinculado à Secretaria Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente do Ministério dos Direitos Humanos (SNDCA/MDH). As discus-

sões acerca da padronização de procedimentos para o atendimento de crianças e adolescentes nessa situação tiveram início em agosto de 2012, 

quando um Grupo de Trabalho (GT), no âmbito da hoje extinta Secretaria da Reforma do Judiciário (SRJ/MJ), se debruçou sobre a elaboração de 

um instrumento voltado para a qualificação do serviço prestado por profissionais dos sistemas de segurança pública e de justiça, contextualizan-

do a escuta como instrumento de coleta de evidências em situações de violência sexual, no marco do princípio da proteção integral.

Com o andamento dos trabalhos, os integrantes do GT constataram a necessidade de ampliar a discussão sobre o atendimento em 

outras áreas da rede de proteção. Com isso, o grupo foi vinculado à SNDCA/MDH e formalizado por meio da Portaria SDH/PR nº 127/2014, com a 

finalidade de formular e propor Protocolo Padrão de Procedimentos para Atuação em Casos de Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. 

Em 2015, o GT foi incorporado à Comissão Intersetorial, em razão da coincidência de atores participantes e a possibilidade de ampliação da dis-

cussão com outros parceiros, incluindo órgãos do governo federal e organizações da sociedade civil, que participam regularmente na condição 

de convidados.
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O encaminhamento dos trabalhos para o âmbito da Comissão Intersetorial potencializou a sua elaboração, dado o caráter transversal e 

interinstitucional desse fórum, permitindo trabalhar frentes simultâneas no campo das políticas públicas de proteção a crianças e adolescentes 

contra violência, incluindo a ampliação das formas de violência abrangidas pelo documento. Isso reflete a compreensão de que a violência contra 

crianças e adolescentes é um fenômeno complexo e de múltiplas causas, cujas formas de expressão não caminham de forma isolada e conformam 

uma trajetória de violações na vida do indivíduo que traz reflexos graves para o seu desenvolvimento e a vida adulta.

A possibilidade de elaborar um documento voltado para orientar a atuação de toda a rede do SGD decorre da ampliação do entendi-

mento sobre o papel da escuta das vítimas de violência e da necessidade de preservação dos seus direitos de maneira concomitante à garantia 

da responsabilização. Assim, a escuta faz parte de um processo mais amplo de proteção integral dos direitos de crianças e adolescentes, na pers-

pectiva de um atendimento protetivo, que envolve a identificação de sinais de violência, o diálogo e o acolhimento da vítima, o atendimento nos 

serviços e a responsabilização do autor da violência.

Destaca-se ainda o alinhamento da proposta às normativas nacionais e internacionais vigentes sobre direitos humanos de crianças e 

adolescentes. Os parâmetros foram elaborados com base nos princípios constitucionais e os previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), bem como na Convenção dos Direitos da Criança da ONU, na Resolução ECOSOC 20/2005,2 na Resolução do CONANDA nº 169/20143 e na 

recém-aprovada Lei nº 13.431/2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de vio-

lência e tem nos parâmetros de escuta importantes instrumentos para sua devida implementação.4

Embora os parâmetros estabelecidos neste documento levem em consideração a forma de organização setorial das políticas públicas 

e a missão estrutural de cada órgão do Sistema de Garantias de Direitos, o que se pretende é promover a atuação integrada dos profissionais 

que compõem o aparato técnico de intervenção da rede de proteção5 nas situações de violência, conformando um instrumento de gestão local 

de toda a rede de atendimento que presta serviço para crianças e adolescentes, que deverá contar com profissionais capacitados para um aco-

lhimento com responsabilidade e resolutividade, de acordo com cada situação. Assim, entende-se que a atenção integral possui duas funções 

primordiais e complementares:

Proporcionar um atendimento humanizado6 e fundado nos princípios da Doutrina da Proteção Integral em vigor na legislação brasilei-

ra por parte dos diversos atores que compõem o SGD, permitindo o adequado acompanhamento da vítima e seus familiares nas suas 

demandas, abrindo possibilidade de superação das consequências da violação sofrida, e;

Coletar evidências que subsidiem a apuração da materialidade e autoria dos fatos criminosos no âmbito de um processo investigatório 

e de responsabilização judicial do suposto autor de violência contra crianças e adolescentes.

Considerando essa dupla função do atendimento, a implementação das orientações aqui dispostas deverá ser realizada pelos pro-

fissionais envolvidos dentro dos marcos do trabalho integrado e intersetorial, coordenado desde o primeiro atendimento, primando pela 

proteção integral da criança ou do adolescente em situação de violência e respeitando a variação dos arranjos locais na oferta de serviços e 

políticas, sem prescindir da atuação no campo da efetivação das políticas preventivas no território, de modo a evitar a ocorrência de ameaça 

ou violação dos direitos da criança e do adolescente.
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O que se pretende, portanto, é oferecer ferramentas práticas para, respeitando-se a diversidade dos arranjos locais existentes, padro-

nizar os procedimentos, a abrangência e a sequência do atendimento na rede de proteção, incluindo a coleta de evidências sobre a violência 

perpetrada, o registro e o seguimento na rede, para que a intervenção se atenha ao estritamente necessário para o encaminhamento seguinte, 

evitando a ampliação do sofrimento, bem como o conflito de versões que a repetição exaustiva dos fatos vivenciados pode gerar. E, mais do 

que isso, o documento parâmetros busca chamar a atenção para o fenômeno da revitimização durante o processo de atendimento e oferece 

ferramentas práticas para enfrentar e superar essa questão.

Para tanto, o processo formativo da rede de proteção para aplicação dos parâmetros de escuta será realizado no contexto de sua im-

plementação, em caráter multiprofissional e cujo conteúdo será elaborado de forma interdisciplinar, abordando os direitos e necessidades dos 

sujeitos atendidos e os métodos adequados para um atendimento em caráter continuado, setorial e intersetorialmente.

Para tanto, serão realizadas pactuações com gestores locais e profissionais que integram a rede de atendimento, acompanhadas 

dos devidos momentos de formação e capacitação para um trabalho integrado, com foco na preservação da integridade física e emocional 

da criança ou do adolescente, assegurando-lhe a proteção integral e a possibilidade de superar essa violação, abrindo caminhos para novas 

trajetórias de vida.

PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ATENDIMENTO PROTETIVO

São princípios aplicados nesse documento:7

I - A criança e o adolescente são sujeitos de direitos. A condição de sujeitos de direitos significa que crianças e adolescentes são, 

tanto quanto os adultos, signatários de direitos.

II - Proteção integral: todas as crianças e adolescentes devem receber proteção especial em função da sua condição peculiar de 

pessoas em desenvolvimento. Em razão dessa peculiaridade, elas são detentoras dos direitos destinados aos adultos e, além 

desses, a um conjunto de direitos específicos que visam assegurar a esses grupos etários plenas condições para seu desenvolvi-

mento integral e sem violências. A integralidade é também expressa na indivisibilidade de seus direitos.

III - Interesse superior: confere à criança e ao adolescente o direito de ter os seus melhores interesses avaliados e tidos em conta 

como uma consideração primordial em todas as ações ou decisões que lhe dizem respeito, tanto na esfera pública como na 

privada (art. 3º, CDC).

IV - Prioridade absoluta: compreende a primazia em receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, precedência de 

atendimento dos serviços públicos ou de relevância pública, preferência na formulação e execução de políticas sociais públicas 

e destinação privilegiada de recursos para proteção de crianças e adolescentes (art. 4°, ECA).

V - Intervenção precoce, mínima e urgente: Por intervenção precoce entende-se a intervenção das autoridades competentes 

que deve ser efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida (art. 100, VI, ECA). Por intervenção mínima, compreende-se 
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a intervenção que deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva pro-

moção dos direitos e a proteção da criança e do adolescente (art. 100, VII, ECA). A intervenção urgente implica prover respostas 

rápidas às adversidades sofridas pelas crianças e adolescentes em respeito ao primado do direito.

VI - Participação/direito de ser ouvido: as crianças e os adolescentes têm o direito de expressar seus pontos de vista, opiniões e 

crenças em assuntos que afetam a sua vida, devendo ser asseguradas oportunidades de serem ouvidos em particular em qual-

quer processo judicial e procedimentos administrativos a eles atinentes.

VII - Não discriminação: toda criança e adolescente tem o direito de ser tratada de forma justa e igual, independentemente de 

raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, origem nacional, étnica ou social, posição econômica, defici-

ências físicas, nascimento ou qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais.

VIII - Dignidade: cada criança e adolescente é um ser humano único e valioso e como tal a sua dignidade individual, necessidades 

especiais, interesses e privacidade devem ser respeitados e protegidos, incluindo a inviolabilidade da integridade física, psíquica 

e moral da criança e do adolescente e a preservação da imagem, identidade, autonomia, valores, ideias, crenças, espaços e dos 

objetos pessoais.

IX - Acesso à justiça: às crianças e aos adolescentes também é assegurado o primado do direito, com a observância do devido 

processo legal, do contraditório e da ampla defesa nos processos judiciais em que figurem como parte, incluindo o direito de 

aconselhamento jurídico.

SAIBA +

Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes

É o principal fórum de atuação do governo federal na temática. Instituída pelo Decreto de 11 de outubro de 2007, consiste num 

espaço permanente, composto por representantes dos órgãos do Poder Executivo federal, cujo objetivo é conferir maior agilidade 

e efetividade no desenvolvimento de estratégias voltadas ao enfrentamento das violações contra crianças e adolescentes, por meio 

do mapeamento dos contextos vulneráveis e da articulação das diversas políticas públicas voltadas para esse público. O tratamento 

intersetorial trouxe diversos avanços na proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes.

Permitiu, por exemplo, que se trabalhasse, de forma sistemática, com várias frentes simultâneas de proteção: a Justiça, as autorida-

des policiais, as organizações não governamentais, as entidades governamentais de apoio à infância e à adolescência e de desen-

volvimento social.
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“Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.”

Art. 5º - Estatuto da Criança e do Adolescente

PROCEDIMENTOS PARA UM ATENDIMENTO PROTETIVO

DEFINIÇÃO E CONCEITOS

1. Para os fins deste documento, o atendimento protetivo compreende:

1.1. Escuta especializada: procedimento realizado pelos órgãos da rede de proteção nos campos da educação, da saúde, da as-

sistência social, da segurança pública8 e dos direitos humanos, com o objetivo de assegurar o acompanhamento da vítima em 

suas demandas, na perspectiva de superação das consequências da violação sofrida, inclusive no âmbito familiar. Deve-se limitar 

estritamente ao necessário para o cumprimento da finalidade de proteção.

1.2. Depoimento especializado: procedimento realizado pelos órgãos investigativos de segurança pública, com a finalidade de 

coleta de evidências dos fatos ocorridos no âmbito de um processo investigatório e pelo sistema de Justiça para responsabiliza-

ção judicial do suposto autor da violência.

O ATENDIMENTO PROTETIVO NO SGD

2. Tanto a escuta especializada como o depoimento especial devem ser realizados por profissionais que pautam sua atuação pelo 

respeito às competências específicas do serviço ao qual pertencem.

3. No atendimento a criança ou adolescente em situação de violência, cada profissional é considerado um agente de proteção 

e, para tanto, deverá conhecer e seguir os procedimentos definidos neste documento durante um atendimento protetivo, seja a 

escuta especializada ou o depoimento especial.

4. O atendimento protetivo no contexto da rede de proteção possui caráter de acolhimento e acompanhamento, e não necessa-

riamente da confirmação da ocorrência ou não de violência.

5. Qualquer órgão da rede de proteção que tomar conhecimento de criança ou adolescente em situação de violência deverá 

comunicar ao Conselho Tutelar, na forma do art. 13 do ECA, acompanhando o caso posteriormente, dentro de suas atribuições 

específicas.
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5.1. O encaminhamento do caso deve incluir o registro do atendimento realizado, incluindo o relato espontâneo da vítima e as 

informações eventualmente coletadas com os responsáveis ou acompanhante, evitando-se a revitimização em decorrência da 

repetição dos fatos, especialmente no momento da tomada do depoimento especializado.

6. Quando houver sinais evidentes de violência, ameaça à integridade da vítima, risco de destruição de provas, flagrante de vio-

lência ou outros indícios que demonstrem a gravidade do caso, deverão ser encaminhadas imediatamente informações também 

aos órgãos de Segurança Pública ou, na impossibilidade, ao Ministério Público, para adoção de medidas cabíveis de investigação 

do caso e responsabilização do suposto autor da violência.9

O TRABALHO ESPECÍFICO DOS ÓRGÃOS DA REDE DE PROTEÇÃO

7. O Conselho Tutelar, no âmbito de suas atribuições específicas, definidas no art. 135 do ECA, aplica medidas de proteção a crian-

ças ou adolescentes com os seus direitos ameaçados ou violados em estreita cooperação com todos os órgãos do SGD, devendo 

ser comunicado de todos os casos de violência contra crianças e adolescentes na sua esfera de atuação territorial.

7.1. Nos processos de averiguação da violência ocorrida para a aplicação das medidas de proteção previstas no art. 101, I a VII, do 

ECA, os conselheiros tutelares devem envidar esforços para buscar informações com os membros da família e, apenas quando for 

necessário, ouvir a criança ou adolescente, zelando para que os questionamentos se limitem àqueles necessários à aplicação da 

medida, deixando a oitiva sobre os fatos ocorridos para as autoridades competentes que conduzirão a investigação e o processo 

judicial.

8. A escola pode constituir-se em um espaço de identificação de sinais de violência e/ou de revelação de situações de violência 

contra crianças e adolescentes. Os profissionais de educação devem estar atentos a alguns comportamentos que podem sina-

lizar que a criança ou adolescente tem sido vítima de violência.10 Quando a criança ou adolescente revelar atos de violência no 

espaço escolar, o membro da comunidade escolar deve acolher a criança ou adolescente, escutá-lo sem interrupções, com um 

mínimo de questionamento, informá-lo sobre o dever e os procedimentos da notificação às autoridades e sobre o fluxo de aten-

dimento dos casos de violência existente no munícipio.

8.1. Considerando que as situações de violência podem afetar a frequência escolar de crianças/adolescentes, a equipe pedagó-

gica da escola deverá acompanhar atentamente estes casos, para minimizar os possíveis prejuízos pedagógicos e cuidando para 

evitar a evasão escolar.11

9. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), os serviços de atenção às pessoas em situação de violência estão organizados 

desde a atenção básica até o nível mais complexo de atenção e conta com equipe multiprofissional para o desempenho de suas 

atribuições, realizando o acolhimento, atendimento, notificação e seguimento na rede.

9.1. Também é competência dos serviços de saúde a notificação compulsória de casos suspeitos ou confirmados de violência 

contra esse público. A notificação é uma ferramenta que tem por objetivo produzir evidências epidemiológicas, subsidiando o 
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planejamento, o monitoramento, a avaliação e a execução de políticas públicas integradas e intersetoriais. É um instrumento impor-

tante para gerar ações do cuidado, intervenções oportunas, como também de proteção de crianças e adolescentes baseadas em 

evidências.12

10. No âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), é realizado atendimento protetivo nos limites de sua competência 

funcional, encaminhando a vítima para o serviço especializado13 do território ou, quando da sua inexistência, para o profissional de 

referência da Proteção Social Especial no local, para que seja realizada a escuta especializada.

10.1. O acompanhamento especializado compreende a realização de atendimentos continuados, segundo as demandas e especifi-

cidades de cada situação (atendimentos individuais, familiares e em grupo; orientação jurídico-social; entre outras atividades tipifi-

cadas). Proporciona espaço de escuta qualificada e reflexão, além de suporte social, emocional e jurídico-social às famílias e aos indi-

víduos acompanhados, visando ao fortalecimento da função protetiva da família, enfrentamento da situação de violação/violência e 

construção de novas possibilidades de interação familiares e com o contexto social.

11. Os Núcleos e Postos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas14 têm por objetivo o atendimento a vítimas de tráfico de pessoas, 

nacional e internacional, realizando a coleta de informações para encaminhamento do caso às autoridades competentes. Nesse sen-

tido, as equipes não devem aprofundar a entrevista sobre os fatos ocorridos, o que será feito no âmbito do processo investigativo.

12. O Disque Direitos Humanos (Disque 100) é serviço de atendimento telefônico que funciona diariamente, 24 horas por dia, incluin-

do sábados, domingos e feriados. As ligações podem ser feitas de todo o Brasil por meio de discagem direta e gratuita, de qualquer 

terminal telefônico fixo ou móvel, bastando discar 100. As denúncias podem ser anônimas e, quando solicitado pelo demandante, 

o sigilo das informações é garantido.

12.1. Nos casos de violações em curso ou que acabaram de ocorrer, o serviço também pode ser acionado, funcionando como um 

canal para as autoridades investigativas locais e possibilitando inclusive o flagrante da violência.

12.2. Uma equipe especializada é acionada para o atendimento telefônico sempre que se constatar que se trata de criança ou adoles-

cente realizando a ligação, ou, ainda, em casos em que as vítimas apresentam quadro de sofrimento psíquico, casos complexos, ou 

ligações de demandantes recorrentes.

12.3. O foco do serviço é levantar informações que permitam localizar a vítima e o socorro imediato, utilizando-se, para tanto, de 

técnicas de acolhimento e procedimentos de sondagem, sem cunho terapêutico nem revitimizador, e a partir de procedimentos de 

pactuação entre o atendente e a criança ou adolescente que está realizando a ligação das atitudes a serem tomadas.

13. No Sistema de Segurança Pública, considerando o disposto nos itens 1.1 e 1.2, a escuta especializada é procedimento realizado 

pelas forças policiais ostensivas,15 enquanto o depoimento especial é etapa que ocorre somente no âmbito das polícias investigati-

vas,16 após esgotadas outras possibilidades de coleta de evidências e provas.

13.1. Quando da tomada de depoimento especial, também devem ser observados os procedimentos trazidos no que tange à escuta 

especializada, com o fim de produzir um atendimento acolhedor e humanizado em todos os serviços pelos quais a vítima precise 

passar.
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13.2. Os agentes de segurança pública, nas suas abordagens e processos de investigação, devem conceber sua intervenção 

como ato protetivo e parte constitutiva da rede de proteção, guiando-se pelo princípio da proteção integral da criança e do 

adolescente e demais princípios dispostos nestes parâmetros.

13.3. Nos processos de investigação, o depoimento da criança ou adolescente deve ser concebido como último recurso, somente 

nos casos em que a materialidade necessite ser comprovada pelo método testemunhal.

13.3.1. As interações dos agentes encarregados da segurança pública serão pautadas por procedimentos operacionais padrão 

(POP), definidos em âmbito federal e referenciados no contexto local, que terão como escopo principal a redução do número 

de vezes que a criança ou adolescente tenha que relatar o fato ocorrido, o qual quando necessário será relatado à autoridade 

competente.

13.3.2. Sempre que possível, a autoridade de segurança pública deverá ouvir a pessoa a quem a criança ou adolescente fez a 

revelação, bem como valer-se de registros anteriores sobre a ocorrência.

13.3.3. O agente deverá reduzir a termo as declarações nos instrumentais próprios da segurança pública, constando as observa-

ções do profissional e os relatos colhidos, procedimento que deve ser realizado sem colocar em dúvida o relato que está sendo 

realizado, evitando-se atitudes preconceituosas que retirem o caráter profissional e humano que deve ser dispensado no âmbito 

da atividade policial.

13.3.4. O registro incluirá também laudos periciais, valendo-se de técnicas usuais de investigação, mediante a elaboração de 

questões objetivas, e não indutivas, e reconhecendo-se sinais de violência não declarada.

13.4. Os exames periciais e a coleta de vestígios em crianças e adolescentes, quando estritamente necessários, devem seguir 

procedimentos não revitimizantes. Por dependerem de consentimento da vítima ou do adulto que figure como seu responsá-

vel,17 a autoridade de Segurança Pública, ao solicitar o encaminhamento da criança ou adolescente para esses serviços,18 deve 

esclarecer a importância de tais exames para o processo de responsabilização e a forma como eles se processarão, em linguagem 

acessível e acolhedora.

13.4.1. No atendimento pericial, deverá ser garantida a privacidade e um ambiente confortável de confiança e respeito, com 

peritos capacitados e conforme as normas técnicas expedidas pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP/MJSP), 

questionamentos mínimos e estritamente necessários para a coleta de vestígios.

A ESCUTA ESPECIALIZADA

TRANSVERSALIDADE DO ATENDIMENTO

14. Ao profissional responsável pelo atendimento cabe assegurar o atendimento humanizado, mantendo uma postura de ouvin-

te atento e comprometido com o respeito aos direitos da criança e do adolescente. A abordagem deve ter foco nas possibilida-
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des e potencialidades dos sujeitos, atentando às diversas formas de comunicação e expressão possíveis, sem julgamentos morais 

e estigmatizantes ou qualquer forma de discriminação, em função de idade, sexo, orientação sexual, deficiência, etc.

15. O ambiente deve ser adequado, em termos de espaço físico, social, profissional e a relação interpessoal, proporcionando a priva-

cidade sem intimidação, a individualidade e a confidencialidade, favorecendo a participação da criança e do adolescente.

16. É importante ressaltar que os profissionais da rede de proteção realizam a escuta especializada, cujo objetivo central é o pro-

vimento dos cuidados de atenção, e a criança ou o adolescente não é responsável pela produção da prova. Assim, o profissional 

responsável pelo atendimento deve se abster de condutas que possam colocar em dúvida o relato e respeitar o desejo de silêncio 

da vítima, ainda que seja necessário adiar a escuta ou atendimento.

17. A atuação intersetorial deve se pautar pelo aproveitamento das informações coletadas nas redes da assistência social, da edu-

cação, da saúde e junto aos sistemas de segurança pública e de justiça, Conselho Tutelar e Conselhos de Direitos, prevenindo a 

revitimização e a contínua exposição da intimidade da vítima, e pela integralidade da atenção, defesa, proteção e garantia de seus 

direitos e de suas famílias.

18. Considerando os diversos meios possíveis de expressão dos dados e das narrativas para a compreensão das situações de vio-

lência, os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada e coordenada, as informações coletadas junto à vítima e seus 

responsáveis legais, por meio de relatórios, diagnósticos, relatos de visitas ou reuniões presenciais, em conformidade com o fluxo 

estabelecido no território, preservando-se o caráter de confidencialidade das informações.

19. É recomendável a criação de espaços intersetoriais de discussões dos casos, com reuniões periódicas definidas e a possibilidade 

de encontros extraordinários em situações de urgência. Assim, logo que a primeira escuta especializada tenha ocorrido, os pro-

fissionais da rede local do SGD poderão compartilhar as informações, a fim de obter melhores prognósticos, integração da rede e 

resolutividade do caso.

INICIANDO A ESCUTA ESPECIALIZADA

20. A acolhida é uma abordagem transversal a ser observada durante todo o fluxo da situação do caso. Trata-se do primeiro passo 

do atendimento humanizado, cujo objetivo é identificar as necessidades apresentadas pela criança ou adolescente e suas famílias, 

incluindo demandas de encaminhamentos imediatos, que não dizem respeito ao fato ocorrido.

21. As interações dos profissionais com a criança ou adolescente, quando necessárias, devem seguir um protocolo de escuta espe-

cializada a partir das peculiaridades de cada serviço, orientado para a busca de informações que permitam o provimento do cuida-

do, da proteção e das medidas adequadas, não devendo, de nenhum modo, receber a conotação investigativa.

22. Na chegada ao atendimento, o profissional deve receber a criança ou adolescente compreendendo que se trata de um momen-

to sensível e de vulnerabilidade. Deverá ser permitido o primeiro relato livre, apenas para garantir o seguimento/acompanhamento 

integrado e articulado do caso no âmbito da rede de proteção do SGD.



16 17

23. O profissional de qualquer área jamais deve colocar em dúvida o relato da criança ou adolescente.

24. As perguntas feitas devem ser as estritamente necessárias para conclusão dessa etapa de atendimento e orientar ou conduzir a 

criança ou adolescente ao local adequado para reportar a situação e dar início às etapas subsequentes do cuidado e da proteção, 

limitando-se ao conteúdo previsto no Anexo 1 deste documento.

25. A busca de informações deve ser feita de modo a recolher o máximo de informações com a família e outros interlocutores, de 

forma a limitar o contato com a criança ou adolescente para o estritamente necessário.

26. A criança ou adolescente que espontaneamente revelar fatos sobre uma violação de seus direitos a um dos atores do SGD deve 

ser ouvida em ambiente reservado, de forma atenta e sem interrupção. Tais informações irão ajudar no encaminhamento para os 

demais órgãos da rede de atenção e proteção, de acordo com as respectivas competências de cada serviço.

27. A criança ou adolescente possui o direito de fazer-se acompanhar por seus familiares ou outro adulto da sua escolha. Crianças 

e adolescentes devem ser consultados separadamente, se desejam ser ouvidos desacompanhados. A falta de acompanhante não 

impede o atendimento.

28. A criança ou adolescente deve ser informada(o) – em linguagem compatível com o seu estágio de desenvolvimento – acerca 

dos procedimentos formais pelos quais terá que passar e sobre a existência de serviços específicos da rede de proteção de acordo 

com as demandas de cada situação.

29. As informações devem ser prestadas também aos responsáveis ou adultos de referência, mas não substituem as informações 

dirigidas à criança e ao adolescente.

30. Deve ser perguntado à vítima se é a primeira vez que ela procura apoio, de forma a evitar desgastes com perguntas e/ou inda-

gações que já foram feitas anteriormente. Tais informações poderão ser resgatadas junto ao serviço ou equipamento que realizou 

o atendimento anterior.

31. Já no primeiro atendimento, quando se constatar que o caso envolve violência sexual, deverá ser feito o encaminhamento 

imediato aos serviços de saúde local, para a realização das profilaxias que forem necessárias, com esclarecimento inclusive sobre a 

possibilidade de abortamento legal.

QUESTÕES ESPECÍFICAS

32. Crianças e adolescentes, brasileiros(as) ou de outras nacionalidades, que falem outras línguas, deverão ser consultados, desde 

o primeiro contato com a rede de proteção, quanto à língua que desejam ser ouvidos, garantindo-se a participação de profissional 

especializado para realizar tradução.19

33. Crianças e adolescentes com deficiência devem ter à disposição canais de comunicação adequados às suas necessidades, que 

garantam atendimento com acessibilidade,20 assegurando-se igualdade de condições com as demais pessoas.

33.1. Os apoios para comunicação incluem os recursos humanos (intérprete de libras) e tecnológicos (prancha de comunicação 

alternativa, audiodescrição, braile, tadoma e software de leitura) que garantam o exercício pleno de seus direitos.
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33.2. Crianças e adolescentes com autismo devem ser atendidos em ambiente com o mínimo de estímulos visuais.

34. No atendimento a criança ou adolescente pertencente a povo e/ou comunidade tradicional, devem ser consideradas e res-

peitadas suas identidades sociais e culturais, costumes e tradições. Familiares, organizações socioculturais e o povo/comunidade 

devem ser consultados a fim de contribuir com a elucidação da situação de violência e os encaminhamentos a serem adotados. 

O planejamento e a execução do atendimento a ser oportunizado à vítima devem ser pautados pela busca de práticas tradicio-

nais que foram ou podem ser adotadas como complementação às medidas de atendimento institucional.21

34.1. No atendimento da criança ou do adolescente oriundo de povos indígenas, é necessário que a Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI) e o Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) mais próximos sejam comunicados, a fim de colaborar na definição dos 

encaminhamentos e facilitar a intermediação com o povo indígena de origem,22 de maneira conjunta e colaborativa entre as 

instituições competentes.

35. Quando houver suspeita da autoria da violência por parte de membro da família,23 o profissional deve identificar uma pessoa 

que exerça o papel protetivo junto à criança ou adolescente vítima de violência.

35.1. A identificação da pessoa de que trata esse item deve ser realizada em conjunto com os órgãos dos sistemas de segurança 

pública e de justiça e o Conselho Tutelar, de modo a preservar a integridade do profissional que está realizando o atendimento, 

sobretudo quando é o provável autor de violência que conduz a vítima até o serviço da rede de proteção.

36. Nos casos de tentativa de suicídio, também deve ser realizada a notificação imediata, de forma a favorecer a intervenção 

precoce e prevenir novas tentativas de suicídio, além de promover o acompanhamento pela rede de atenção psicossocial local.

37. No caso de crimes cometidos via internet, devem ser observados os procedimentos deste documento, em consideração à 

situação específica vivenciada pela criança ou adolescente e as demandas emergentes.

37.1. Os profissionais da rede de educação deverão estar atentos para os sinais de que a criança ou adolescente se encontra em 

situação de violência, considerando o disposto nos itens 6 e 6.1, sobretudo em situações de vazamento de imagens íntimas na 

internet e aplicativos de troca de mensagens e em situações de cyberbullying.

37.2. Em caso de pornografia infantil, as autoridades policiais e o Ministério Público deverão ser imediatamente acionados, para 

tomada de providências em âmbito investigatório, e também para verificar a possibilidade de retirada de conteúdo da rede de 

computadores.

38. Em situações de suspeita ou confirmação de tráfico de crianças ou adolescentes,24 devem ser acionados, além do Conselho 

Tutelar, o Ministério Público, os Núcleos Especializados das Defensorias Públicas, os Núcleos e Postos de Enfrentamento ao Tráfico 

de Pessoas e a autoridade policial competente.

38.1. Para a identificação de um caso de tráfico de crianças e de adolescentes, alguns sinais podem ser observados: (a) viajar 

desacompanhada; (b) não ter acesso aos seus pais ou responsáveis legais; (c) não ter acesso à educação formal; (d) parecer inti-

midada e com comportamento atípico para sua idade; (e) não ter tempo para brincar; (f ) estar realizando trabalhos inadequados 

para idade; (g) viver separada de outras crianças; (h) comer separada dos outros membros da “família” ou receber restos para 
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comer; (i) existência, em tamanhos para crianças, de roupas utilizadas para trabalho manual ou sexual; (j) presença de brinquedos, 

camas e roupas de crianças em lugares inadequados para elas, como locais de prostituição ou fábricas.

38.2. Quando o atendimento à vítima for realizado pela rede de Núcleos e Postos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, as equi-

pes responsáveis pelo atendimento nesse serviço devem fazer a entrevista com a vítima, resguardando os limites de sua compe-

tência.

39. No caso de a revelação da violência ocorrer no bojo de processo judicial, a autoridade judicial ou profissional deverá notificar 

o Conselho Tutelar para adoção das medidas cabíveis e encaminhar a criança ou adolescente para o atendimento na rede de pro-

teção, bem como encaminhar o caso para o órgão investigativo, incluindo o registro do depoimento, com a devida autorização 

judicial.

40. No caso de criança ou adolescente protegida por Programa de Proteção, a oitiva deverá ser feita via carta precatória, conside-

rando o risco envolvido com o retorno ao local de ameaça, articulando-se o procedimento com a equipe responsável pela proteção.

SAIBA +

Centros de Atendimento Integrado

Em alguns lugares do País, vem sendo experimentada a metodologia de implantação de Centros de Atendimento Integrado, entendidos como 

uma resposta multidisciplinar e sistêmica à violência contra crianças e adolescentes.

Entre os municípios que aderiram a essa estratégia, todos ou boa parte dos serviços encontram-se concentrados numa mesma localidade. Em 

outros lugares, esses centros concentram-se num mesmo espaço parte dos serviços, mas articulam-se com outros serviços descentralizados.

Em que pese aos parâmetros de escuta oferecer uma resposta para a integração do atendimento, sem que sua operacionalização ocorra 

num mesmo espaço físico, a experiência dos Centros Integrados aponta para a importância dessa integração dos fluxos de atendimento e da 

necessária definição de um órgão que possa realizar um seguimento da criança e do adolescente pela rede de serviços, a partir de pactuações 

entre a rede local, respeitando a lógica territorial do atendimento e as capacidades institucionais dos órgãos existentes no município.

O DEPOIMENTO ESPECIALIZADO

41. À criança e ao adolescente deverá ser garantida a oportunidade de serem ouvidos em processos judiciais e administrativos a eles 

atinentes. Contudo, estes deverão ser previamente consultados/as se concordam ou não em ser testemunha no processo judicial.

41.1. A abordagem realizada pelos profissionais competentes para esse tipo de atendimento deverá estar em consonância com o 

disposto nas seções anteriores, referentes à escuta especializada.
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42. O depoimento especial deverá ser realizado o mais próximo possível do momento em que os fatos foram revelados.

42.1. Deve-se evitar a repetição da oitiva da criança ou do adolescente, e, sempre que possível e com a concordância da criança ou 

adolescente, registrar a oitiva por meios audiovisuais.

42.2. Os órgãos de segurança e do sistema judicial deverão adotar procedimentos para que a armazenagem e a circulação da mídia 

gravada concretizem o status de trâmite em segredo de justiça.

43. O depoimento especial deverá ser centrado no modelo de entrevista forense, orientado por um protocolo reconhecido pelos 

respectivos órgãos normatizadores, e priorizar a livre narrativa da situação de violência, limitar o uso de perguntas fechadas e evitar 

perguntas sugestionáveis.

44. O depoimento especial deverá ser realizado em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço físico que garantam 

privacidade da criança ou do adolescente que sejam vítimas ou testemunhas de violências.

45. Embora não seja possível estabelecer um tempo de duração da entrevista forense, profissionais e autoridades devem envidar 

esforços para que esta não ultrapasse uma hora de duração.

46. O depoimento, nos casos definidos em lei, será realizado uma única vez, em sede de produção antecipada de prova judicial, 

garantida a ampla defesa do investigado (art. 11 da Lei nº 13.431/2017).

47. Crianças e adolescentes devem receber informações sobre o desenrolar do procedimento relacionado ao depoimento especial, 

constando minimamente: (a) os direitos garantidos; (b) a dinâmica e os fluxos da investigação; (c) os participantes do processo de 

entrevista; (d) a descrição do local de entrevista (de preferência que a criança/adolescente tenha a oportunidade de visitar este 

local); (e) o seguimento do caso na rede de proteção e no próprio sistema de justiça.

48. Tanto durante a investigação policial como na instrução criminal, as autoridades competentes adotarão as medidas necessárias 

para que não haja encontro entre o(a) depoente e o(a) acusado(a), incluindo a estruturação de espaços físicos adequados para tanto.

49. Quando da indicação de assistentes técnicos, os profissionais poderão apresentar quesitos, acompanhar a audiência e apresen-

tar parecer, mas não terão qualquer contato direto com a criança ou adolescente.

50. Deve ser garantido à criança ou ao adolescente o direito de consultar um defensor público ou advogado, que representará seus 

interesses em juízo.

51. Os acórdãos e as decisões judiciais que digam respeito a crianças ou adolescentes devem ser explicados às crianças e aos adoles-

centes numa linguagem compatível com seu estágio de desenvolvimento, especialmente quando seus pontos de vista não tenham 

sido acolhidos.

REGISTRO DAS INFORMAÇÕES, NOTIFICAÇÃO E COMUNICAÇÃO

52. Os profissionais que realizam a escuta de crianças e adolescentes devem observar as regras de confidencialidade do atendimento, 

considerando o seu papel no processo de escuta e as normas éticas e limites que regem cada categoria profissional.

53. Em cada serviço ou órgão que realizar o atendimento do caso, devem ser mantidos registros específicos das informações, confor-

me os instrumentais e procedimentos internos e de sigilo presentes no respectivo serviço, de forma a permitir o compartilhamento 
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das informações relevantes com o próximo serviço que prestará o atendimento à criança ou ao adolescente.

54. Quando do envio das informações para outros serviços da rede de proteção, deverá ser encaminhado apenas um breve relato 

escrito da suspeita ou confirmação da violência, incluindo os dados da criança ou adolescente em situação de violência e outros da-

dos considerados relevantes (dados da família, relato sucinto do ocorrido, incluindo o registro literal da própria vítima), para o devido 

seguimento do caso na rede, conforme Anexo 1.

55. O profissional responsável pelo atendimento deverá, em todas as hipóteses, e independentemente de ser o primeiro atendimen-

to, comunicar ao Conselho Tutelar da circunscrição local, observada a regra de competência descrita no art. 147 do ECA.

56. Os serviços de saúde, especificamente, possuem responsabilidades definidas em lei25 quanto ao registro de informações relevan-

tes para identificação de elementos que contribuam para subsidiar as medidas de proteção da criança e do adolescente e ao processo 

de responsabilização dos autores de violência.

57. A ficha de notificação de violências interpessoais e autoprovocadas,26 utilizada no âmbito do SUS, contém um campo que pos-

sibilita a notificação intersetorial. Assim, conforme as pactuações locais existentes no território, também podem ser unidades notifi-

cadoras os serviços de assistência social, estabelecimentos de ensino, Conselho Tutelar, unidades de saúde indígena, entre outros.27

58. O armazenamento dos vestígios coletados pelos profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do SUS, 

bem como dos depoimentos especiais gravados, deve ocorrer de modo a garantir o regime de segredo de justiça.28

SAIBA +

Canais de denúncia

Além do Disque 100, as denúncias de violações de direitos de crianças e adolescentes podem ser realizadas pelos seguintes canais: envio 

de mensagem para o e-mail disquedireitoshumanos@sdh.gov.br, através do portal www.disque100.gov.br; ou por meio da Ouvidoria 

Online Clique 100: <http://www.humanizaredes.gov.br/ouvidoria-online/>.

Em caso de ligação internacional, fora do Brasil, através do número +55 61 3212.8400. Também está disponível para download em 

smartphones o aplicativo Proteja Brasil, que permite o registro de denúncias direto pelo aplicativo, a localização dos órgãos de proteção 

nas principais capitais e ainda a disponibilização de informações sobre os diferentes tipos de violações.

O aplicativo também recebe denúncias de locais sem acessibilidade de crimes na internet e de violações relacionadas a outras populações 

em situação vulnerável. O aplicativo funciona em celulares e tablets, com tecnologia iOS ou Android. Está disponível em português, inglês 

e espanhol. Mais informações sobre o aplicativo Proteja Brasil podem ser encontradas no site www.protejabrasil.com.br.
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NOTAS

1 Incluindo organizações não governamentais e outras instituições que realizam atendimento direto a crianças e adolescentes, na forma 

definida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 90 do ECA).

2 Resolução do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, que estabelece Orientações sobre Justiça em questões que envolvam 

crianças vítimas e testemunhas de crimes.

3 Dispõe sobre a proteção dos direitos de crianças e adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de Garantia de 

Direitos, em conformidade com a Política Nacional de Atendimento da Criança e do Adolescente prevista nos arts. 86, 87, incisos I, III, V e 

VI, e 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

4 Embora o Estado tenha até um ano para se preparar para implementar a Lei nº13.431/2017, a grave situação de crianças e adolescentes 

vítimas de violências demanda a incorporação imediata destes parâmetros, a partir de pactuações locais e em conformidade com as orien-

tações descritas ao longo de todo o documento.

5 A intervenção é compreendida como um conjunto de ações intersetoriais, envolvendo instituições e seus respectivos técnicos, trabalha-

dores da educação, saúde, justiça, assistência social, segurança pública, entre outros, articuladas em adequados planejamentos terapêu-

ticos a cada demanda.

6 Atendimento humanizado é o que pressupõe a união do comportamento ético com conhecimento técnico e com a oferta de cuidados di-

rigidos às necessidades de cada um.

7 Sem prejuízo dos princípios citados no art. 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

8 Neste documento, a Segurança Pública é entendida como parte integrante do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) e parte atuante da rede 

de proteção dos direitos de crianças e adolescentes, tanto em sua esfera de Defesa Civil – desenvolvida, inclusive, pelos Corpos de Bombeiros 

Militares –, quanto em sua esfera de prevenção, repressão qualificada e investigação – desenvolvida, entre outros atores e respeitada as res-

pectivas competências, pelas Guardas Municipais, Polícias Militares e Polícias Civis. Sua atuação deverá ser pautada em princípios e diretrizes 

definidos em cartilhas e em procedimentos publicados pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) (Disponível em: <http://www.

justica.gov.br/central-de-conteudo/seguranca-publica/cartilhas/a_cartilha_policial_2013.pdf>).

9 As orientações gerais quanto ao risco de destruição de provas e o que deve ser feito para preservá-las estão na Norma Técnica para a Atenção 

Humanizada às Pessoas em Situação de Violência Sexual com Registro de Informações e Coleta de Vestígios, regulamentada pela Portaria 

Interministerial nº 288, de 25 de março de 2015, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e Ministério da Saúde (Disponível em: 

<http://www.spm.gov.br/central-de-conteudos/publicacoes/publicacoes/2015/norma-tecnica-versaoweb.pdf>).
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10 Informações mais detalhadas sobre como identificar possíveis sinais de violência sexual contra crianças e adolescentes podem ser encon-

tradas na publicação “Guia Escolar – Identificação de Sinais de Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”. Essa publicação foi 

enviada pelo Ministério da Educação para as escolas da Educação Básica e também pode ser acessada no endereço eletrônico: <http://portal.

mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=- download&alias=32151-guia-escolar-rede-de-protecao-pdf&Itemid=30192>.

11 Atenção especial deve ser dada a crianças e adolescentes beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), uma vez que a frequência escolar é 

condição para recebimento do benefício. Sendo observada a ocorrência de faltas de crianças ou adolescentes, participantes do PBF, por conta 

de situações de violência, os responsáveis pelo preenchimento da frequência escolar devem consultar a “lista de motivos de baixa frequência”, 

disponibilizada pelo Ministério da Educação para que a situação seja registrada corretamente, permitindo a atuação da rede de proteção, sem 

penalizar a família com a perda do benefício.

12 A notificação e a comunicação de violências contra crianças e adolescentes pelos profissionais não se confunde com a denúncia. A comu-

nicação é um ato de oficializar ao Conselho Tutelar ou a outras autoridades competentes a ocorrência de casos suspeitos ou confirmados de 

violência contra crianças e adolescentes, conforme exigência do art. 13 do ECA.

13 O atendimento de crianças e adolescentes em situação de violência no contexto da rede socioassistencial é de responsabilidade do Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI).

14 O fluxo e a metodologia de atendimento realizados pela rede de enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública pode ser acessado no link: <http://www.justica.gov.br/sua-protecao/trafico-de-pessoas/redes-de-enfrentamento/fluxograma.pdf/

view>.

15 É uma modalidade de exercício da atividade policial, caracterizada pela visibilidade do trabalho da polícia à população, pelo uso, por 

exemplo, de viaturas, uniformes, distintivos, capazes de tornar os agentes policiais identificáveis por todos. Sua atividade consiste em fiscalizar 

comportamentos e atividades, regular ou manter a ordem pública, reprimindo crimes, contravenções, infrações de trânsito e zelando pelo res-

peito dos indivíduos à legislação, proporcionando o desestímulo de infrações à lei e a sensação de segurança. O policiamento ostensivo tem 

várias modalidades, por exemplo: a pé, motorizado (veículos 2 ou 4 rodas), de bicicleta, com cães, metropolitano ou em áreas rurais, lacustre, 

marítimo, aéreo, turístico.

16 São órgãos da segurança da União e dos Estados que têm como principal função apurar as infrações penais e sua autoria por meio da 

investigação policial, servindo de base à pretensão punitiva do Estado formulada pelo Ministério Público. A apuração das infrações penais é 

realizada no curso do inquérito policial, que é conduzido de forma independente pela Polícia Civil ou pela Polícia Federal, que o remete ao 

juízo criminal competente após a sua conclusão. São chamadas de “judiciárias”, porque auxiliam o Poder Judiciário, através da coleta de provas 

e do esclarecimento da autoria e da materialidade do crime.
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17 O Conselho Tutelar poderá requisitar esse tipo de serviço, conforme previsto no art.136, III, a, do ECA.

18 Além dos exames de conjunção carnal, atos libidinosos, lesão corporal e da coleta de material biológico, sempre que possível o laudo peri-

cial deverá conter psicodiagnóstico e estudo social aprofundado, embora o laudo não substitua a escuta.

19 Conforme a Resolução nº 91, de 2003, do CONANDA e Portaria nº 01/2014, da FUNAI.

20 Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos urbanos, 

das edificações, dos transportes, da informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e insta-

lações abertos ao público, de uso público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 

mobilidade reduzida.

21 Em conformidade com a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.051/2004; 

com o art. 30 da Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 99.710/1990; com o Comentário Geral 

nº 11/2009 do Comitê das Nações Unidas dos Direitos da Criança; com a Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das 

Expressões Culturais, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 485/2006; com a Declaração das Nações Unidas dos Direitos dos Povos Indígenas; 

com os arts. 227, caput, 231 caput, e 68 do ADCT da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e com o Decreto nº 6.040/2007 da 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.

22 Em conformidade com a Portaria nº 01/2014, da FUNAI.

23 Segundo dados da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos, em 2016, 59% das denúncias de violência contra crianças e adolescentes 

têm os pais como suspeitos, e 79% ocorrem nas residências da vítima ou do suposto autor. Dados disponíveis em: <http://www.sdh.gov.br/

disque100/balanco-2016-completo>.

24 Conforme disposto no art. 149-A do Código Penal (incluído pela Lei nº 13.344/2016).

25 Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014, do Ministério da Saúde.

26 Instrutivo de notificação de violência interpessoal e autoprovocada encontra-se disponível em: <http://portalsaude.saude.gov.br/images/

pdf/2016/novembro/09/instrutivo-viva_2016_2set16_isbn-web.pdf>. A ficha de notificação pode ser encontrada em: <http://portalsinan.sau-

de.gov.br/images/documentos/ Agravos/via/violencia_v5.pdf>.

27 Instrutivo de notificação de violência interpessoal e autoprovocada encontra-se disponível em: <http://portalsaude.saude.gov.br/images/

pdf/2016/novem- bro/09/instrutivo-viva_2016_2set16_isbn-web.pdf>.

28 Lei nº 11.419/2006, que dispõe sobre o processo eletrônico/virtual e sobre a Resolução nº 105, do CNJ, de 6 de abril de 2010.
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ANEXOS 

ANEXO 1

Modelo de registro de informações para compartilhamento na rede do SGD
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ANEXO 2 

LEI Nº 13.431/2017 – SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE VÍTIMA OU 
TESTEMUNHA DE VIOLÊNCIA

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017.

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha 

de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, 

cria mecanismos para prevenir e coibir a violência, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança e 

seus protocolos adicionais, da Resolução no 20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, 

e estabelece medidas de assistência e proteção à criança e ao adolescente em situação de violência. 

Art. 2º A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhes asseguradas a proteção in-

tegral e as oportunidades e facilidades para viver sem violência e preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual 

e social, e gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios desenvolverão políticas integradas e coordenadas que visem 

a garantir os direitos humanos da criança e do adolescente no âmbito das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e opressão. 

Art. 3º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições pe-

culiares da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento, às quais o Estado, a família e a sociedade devem assegurar a fruição 

dos direitos fundamentais com absoluta prioridade. 

Parágrafo único. A aplicação desta Lei é facultativa para as vítimas e testemunhas de violência entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) 

anos, conforme disposto no parágrafo único do art. 2° da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
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Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são formas de violência: 

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que 

lhe cause sofrimento físico; 

II - violência psicológica: 

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, cons-

trangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação 

sistemática (bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional; 

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente, promo-

vida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de 

genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este; 

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou indiretamente, a crime violento contra membro de sua família 

ou de sua rede de apoio, independentemente do ambiente em que cometido, particularmente quando isto a torna testemunha; 

III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção 

carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda: 

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou 

outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro; 

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do adolescente em atividade sexual em troca de remuneração 

ou qualquer outra forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial 

ou por meio eletrônico; 

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou 

do adolescente, dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra 

forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de 

pagamento, entre os casos previstos na legislação; 

IV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, a criança e o adolescente serão ouvidos sobre a situação de violência por meio de escuta especializada 

e depoimento especial. 

§ 2º Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça adotarão os procedimentos necessários por ocasião 

da revelação espontânea da violência. 

§ 3º Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança e o adolescente serão chamados a confirmar os fatos na forma espe-

cificada no § 1o deste artigo, salvo em caso de intervenções de saúde. 

§ 4º O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente). 
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TÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS

Art. 5º A aplicação desta Lei, sem prejuízo dos princípios estabelecidos nas demais normas nacionais e internacionais de proteção dos 

direitos da criança e do adolescente, terá como base, entre outros, os direitos e garantias fundamentais da criança e do adolescente a: 

I - receber prioridade absoluta e ter considerada a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - receber tratamento digno e abrangente; 

III - ter a intimidade e as condições pessoais protegidas quando vítima ou testemunha de violência; 

IV - ser protegido contra qualquer tipo de discriminação, independentemente de classe, sexo, raça, etnia, renda, cultura, nível educa-

cional, idade, religião, nacionalidade, procedência regional, regularidade migratória, deficiência ou qualquer outra condição sua, de seus pais 

ou de seus representantes legais; 

V - receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento sobre direitos, inclusive sociais, serviços disponíveis, representação 

jurídica, medidas de proteção, reparação de danos e qualquer procedimento a que seja submetido; 

VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como permanecer em silêncio; 

VII - receber assistência qualificada jurídica e psicossocial especializada, que facilite a sua participação e o resguarde contra compor-

tamento inadequado adotado pelos demais órgãos atuantes no processo; 

VIII - ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito a apoio, planejamento de sua participação, prioridade na tramitação do 

processo, celeridade processual, idoneidade do atendimento e limitação das intervenções; 

IX - ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e conveniente, sempre que possível; 

X - ter segurança, com avaliação contínua sobre possibilidades de intimidação, ameaça e outras formas de violência; 

XI - ser assistido por profissional capacitado e conhecer os profissionais que participam dos procedimentos de escuta especializada e 

depoimento especial; 

XII - ser reparado quando seus direitos forem violados; 

XIII - conviver em família e em comunidade; 

XIV - ter as informações prestadas tratadas confidencialmente, sendo vedada a utilização ou o repasse a terceiro das declarações feitas 

pela criança e pelo adolescente vítima, salvo para os fins de assistência à saúde e de persecução penal; 

XV - prestar declarações em formato adaptado à criança e ao adolescente com deficiência ou em idioma diverso do português. 

Parágrafo único. O planejamento referido no inciso VIII, no caso de depoimento especial, será realizado entre os profissionais especia-

lizados e o juízo. 

Art. 6º A criança e o adolescente vítima ou testemunha de violência têm direito a pleitear, por meio de seu representante legal, medi-

das protetivas contra o autor da violência. 
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Parágrafo único. Os casos omissos nesta Lei serão interpretados à luz do disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), na Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e em normas conexas. 

TÍTULO III

DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO ESPECIAL

Art. 7º Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou adolescente perante órgão da 

rede de proteção, limitado o relato estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade. 

Art. 8º Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante auto-

ridade policial ou judiciária. 

Art. 9º A criança ou o adolescente será resguardado de qualquer contato, ainda que visual, com o suposto autor ou acusado, ou com 

outra pessoa que represente ameaça, coação ou constrangimento. 

Art. 10. A escuta especializada e o depoimento especial serão realizados em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e espaço 

físico que garantam a privacidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

Art. 11. O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será realizado uma única vez, em sede de produção 

antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado. 

§ 1º O depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação de prova: 

I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos; 

II - em caso de violência sexual. 

§ 2º Não será admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo quando justificada a sua imprescindibilidade pela autoridade 

competente e houver a concordância da vítima ou da testemunha, ou de seu representante legal. 

Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme o seguinte procedimento: 

I - os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o adolescente sobre a tomada do depoimento especial, informando-lhe os seus 

direitos e os procedimentos a serem adotados e planejando sua participação, sendo vedada a leitura da denúncia ou de outras peças processuais; 

II - é assegurada à criança ou ao adolescente a livre narrativa sobre a situação de violência, podendo o profissional especializado intervir 

quando necessário, utilizando técnicas que permitam a elucidação dos fatos; 

III - no curso do processo judicial, o depoimento especial será transmitido em tempo real para a sala de audiência, preservado o sigilo; 

IV - findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo, o juiz, após consultar o Ministério Público, o defensor e os assistentes técnicos, 

avaliará a pertinência de perguntas complementares, organizadas em bloco; 
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V - o profissional especializado poderá adaptar as perguntas à linguagem de melhor compreensão da criança ou do adolescente; 

VI - o depoimento especial será gravado em áudio e vídeo. 

§ 1º À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de prestar depoimento diretamente ao juiz, se assim o entender. 

§ 2º O juiz tomará todas as medidas apropriadas para a preservação da intimidade e da privacidade da vítima ou testemunha. 

§ 3º O profissional especializado comunicará ao juiz se verificar que a presença, na sala de audiência, do autor da violência pode 

prejudicar o depoimento especial ou colocar o depoente em situação de risco, caso em que, fazendo constar em termo, será autorizado o 

afastamento do imputado. 

§ 4º Nas hipóteses em que houver risco à vida ou à integridade física da vítima ou testemunha, o juiz tomará as medidas de proteção 

cabíveis, inclusive a restrição do disposto nos incisos III e VI deste artigo. 

§ 5º As condições de preservação e de segurança da mídia relativa ao depoimento da criança ou do adolescente serão objeto de re-

gulamentação, de forma a garantir o direito à intimidade e à privacidade da vítima ou testemunha. 

§ 6º O depoimento especial tramitará em segredo de justiça. 

TÍTULO IV
DA INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que consti-

tua violência contra criança ou adolescente tem o dever de comunicar o fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de 

denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, cientificarão imediatamente o Ministério Público. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão promover, periodicamente, campanhas de conscien-

tização da sociedade, promovendo a identificação das violações de direitos e garantias de crianças e adolescentes e a divulgação dos serviços 

de proteção e dos fluxos de atendimento, como forma de evitar a violência institucional. 

Art. 14. As políticas implementadas nos sistemas de justiça, segurança pública, assistência social, educação e saúde deverão adotar 

ações articuladas, coordenadas e efetivas voltadas ao acolhimento e ao atendimento integral às vítimas de violência. 

§ 1º As ações de que trata o caput observarão as seguintes diretrizes: 

I - abrangência e integralidade, devendo comportar avaliação e atenção de todas as necessidades da vítima decorrentes da ofensa 

sofrida; 

II - capacitação interdisciplinar continuada, preferencialmente conjunta, dos profissionais; 
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III - estabelecimento de mecanismos de informação, referência, contrarreferência e monitoramento; 

IV - planejamento coordenado do atendimento e do acompanhamento, respeitadas as especificidades da vítima ou testemunha e de 

suas famílias; 

V - celeridade do atendimento, que deve ser realizado imediatamente - ou tão logo quanto possível - após a revelação da violência; 

VI - priorização do atendimento em razão da idade ou de eventual prejuízo ao desenvolvimento psicossocial, garantida a intervenção 

preventiva; 

VII - mínima intervenção dos profissionais envolvidos; e 

VIII - monitoramento e avaliação periódica das políticas de atendimento. 

§ 2º Nos casos de violência sexual, cabe ao responsável da rede de proteção garantir a urgência e a celeridade necessárias ao atendi-

mento de saúde e à produção probatória, preservada a confidencialidade. 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar serviços de atendimento, de ouvidoria ou de resposta, 

pelos meios de comunicação disponíveis, integrados às redes de proteção, para receber denúncias de violações de direitos de crianças e ado-

lescentes. 

Parágrafo único. As denúncias recebidas serão encaminhadas: 

I - à autoridade policial do local dos fatos, para apuração; 

II - ao conselho tutelar, para aplicação de medidas de proteção; e 

III - ao Ministério Público, nos casos que forem de sua atribuição específica. 

Art. 16. O poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem atenção e atendimento integral e 

interinstitucional às crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por equipes multidisciplinares especializadas. 

Parágrafo único. Os programas, serviços ou equipamentos públicos poderão contar com delegacias especializadas, serviços de saúde, 

perícia médico-legal, serviços socioassistenciais, varas especializadas, Ministério Público e Defensoria Pública, entre outros possíveis de inte-

gração, e deverão estabelecer parcerias em caso de indisponibilidade de serviços de atendimento. 

CAPÍTULO II

DA SAÚDE

Art. 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), serviços para 

atenção integral à criança e ao adolescente em situação de violência, de forma a garantir o atendimento acolhedor. 
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Art. 18. A coleta, guarda provisória e preservação de material com vestígios de violência serão realizadas pelo Instituto Médico Legal 

(IML) ou por serviço credenciado do sistema de saúde mais próximo, que entregará o material para perícia imediata, observado o disposto no 

art. 5o desta Lei. 

CAPÍTULO III

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 

(Suas), os seguintes procedimentos: 

I - elaboração de plano individual e familiar de atendimento, valorizando a participação da criança e do adolescente e, sempre que 

possível, a preservação dos vínculos familiares; 

II - atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros da família decorrente da situação de violência, e solicitação, quando 

necessário, aos órgãos competentes, de inclusão da vítima ou testemunha e de suas famílias nas políticas, programas e serviços existentes; 

III - avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça, constrangimento ou discriminação decorrentes da vitimização, inclusive 

durante o trâmite do processo judicial, as quais deverão ser comunicadas imediatamente à autoridade judicial para tomada de providências; e 

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de responsável legal com capacidade protetiva em razão da situação de 

violência, para colocação da criança ou do adolescente sob os cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de acolhimento 

familiar ou, em sua falta, institucional. 

CAPÍTULO IV

DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 20. O poder público poderá criar delegacias especializadas no atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência. 

§ 1º Na elaboração de suas propostas orçamentárias, as unidades da Federação alocarão recursos para manutenção de equipes mul-

tidisciplinares destinadas a assessorar as delegacias especializadas. 

§ 2º Até a criação do órgão previsto no caput deste artigo, a vítima será encaminhada prioritariamente a delegacia especializada em 

temas de direitos humanos. 

§ 3º A tomada de depoimento especial da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência observará o disposto no art. 

14 desta Lei. 
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Art. 21. Constatado que a criança ou o adolescente está em risco, a autoridade policial requisitará à autoridade judicial responsável, 

em qualquer momento dos procedimentos de investigação e responsabilização dos suspeitos, as medidas de proteção pertinentes, entre as 

quais: 

I - evitar o contato direto da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência com o suposto autor da violência; 

II - solicitar o afastamento cautelar do investigado da residência ou local de convivência, em se tratando de pessoa que tenha contato 

com a criança ou o adolescente; 

III - requerer a prisão preventiva do investigado, quando houver suficientes indícios de ameaça à criança ou adolescente vítima ou 

testemunha de violência; 

IV - solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da vítima e de sua família nos atendimentos a que têm direito; 

V - requerer a inclusão da criança ou do adolescente em programa de proteção a vítimas ou testemunhas ameaçadas; e 

VI - representar ao Ministério Público para que proponha ação cautelar de antecipação de prova, resguardados os pressupostos legais 

e as garantias previstas no art. 5o desta Lei, sempre que a demora possa causar prejuízo ao desenvolvimento da criança ou do adolescente. 

Art. 22. Os órgãos policiais envolvidos envidarão esforços investigativos para que o depoimento especial não seja o único meio de 

prova para o julgamento do réu. 

CAPÍTULO V

DA JUSTIÇA

Art. 23. Os órgãos responsáveis pela organização judiciária poderão criar juizados ou varas especializadas em crimes contra a criança 

e o adolescente. 

Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput deste artigo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das prá-

ticas de violência ficarão, preferencialmente, a cargo dos juizados ou varas especializadas em violência doméstica e temas afins. 

TÍTULO V

DOS CRIMES

Art. 24. Violar sigilo processual, permitindo que depoimento de criança ou adolescente seja assistido por pessoa estranha ao processo, 

sem autorização judicial e sem o consentimento do depoente ou de seu representante legal. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
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TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 25. O art. 208 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescido do seguinte 

inciso XI: 

“Art. 208 [...]

[...]

XI - de políticas e programas integrados de atendimento à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência.

[...].” (NR)

Art. 26. Cabe ao poder público, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado da entrada em vigor desta Lei, emanar atos normativos 

necessários à sua efetividade. 

Art. 27. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contado da entrada em 

vigor desta Lei, estabelecer normas sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, no 

âmbito das respectivas competências. 

Art. 28. Revoga-se o art. 248 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 29. Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação oficial. 

Brasília, 4 de abril de 2017; 196º da Independência e 129º da República.

MICHEL TEMER

Osmar Serraglio
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PREPARAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PARA A ENTREVISTA NA FASE DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL*

Vanea Maria Visnievski **

Resumo

Inicialmente, o texto aborda a prática de tomada de depoimento especial com crianças e adolescentes durante o trâmite de um processo penal, 
fundamentado nas experiências que estão em curso no Brasil. A seguir, apresentam-se reflexões e indicações para a condução de uma entrevista 
forense,1 enfatizando-se a fase de preparação, antes e no dia da audiência, com a criança ou com o adolescente. As reflexões expostas têm por 
base o estudo de literatura específica; a discussão do tema entre as equipes de trabalho; e a prática de tomada de depoimento especial de crianças 
e de adolescentes no âmbito do Judiciário.

INTRODUÇÃO

A preparação, o acolhimento da criança e do adolescente para serem ouvidos em um ato formal, como é uma audiência judicial, é im-
portante pelas implicações legais de seu testemunho e, especialmente, pelos efeitos emocionais desse ato. A condução inadequada do trabalho 
pode mobilizar sofrimento, potencializando a revitimização da criança ou do adolescente.

Os profissionais envolvidos com esse trabalho devem proteger crianças e adolescentes vítimas de delito durante todos os procedimentos 
judiciais. Diretrizes sobre a intervenção da justiça em assuntos que envolvam crianças/adolescentes vítimas e testemunhas de delito estão previs-
tas na Resolução nº 20/2005, do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC). São algumas dessas diretrizes: direito a um tratamen-
to digno e compreensivo; direito à proteção contra a discriminação; direito à informação, entre outros aspectos, sobre os procedimentos aplicados 
no processo de justiça penal e sobre o modo como se dará a participação da criança; direito a ser ouvida e a expressar opiniões e preocupações, 
devendo os profissionais envolvidos no trabalho fazer todo o possível para a efetivação desses direitos. (ECOSOC/2005).

Outro documento que pode se constituir em referência para procedimento de profissionais que trabalham em situações de violência 
contra crianças e adolescentes é o Manual Core para atendimento a crianças vítimas de violência sexual: proceder, da Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV, 2011), desenvolvido no âmbito do Projeto Core 2001/2002. Destaca-se, ainda, a Recomendação nº 33, de 23 de novembro 
de 2010, editada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e que elenca diretrizes para proteger as vítimas de violência sexual e tornar a investi-
gação e o julgamento mais eficazes. A recomendação do CNJ aos tribunais é para que implantem o sistema de depoimento por meio de vídeo 
gravado, a ser realizado “em ambiente separado da sala de audiência” e “com a participação de profissional especializado para atuar nessa prática” 
(CNJ, 2010, p. 33-34).

* Este texto está publicado como o capítulo 17 do livro Escuta de crianças e adolescentes em situação de violência sexual: aspectos teóricos e metodológicos: guia para capacitação em depoimento especial 
de crianças e adolescentes, que tem como organizadores Benedito Rodrigues dos Santos, Itamar Batista Gonçalves, Maria Gorete O. M. Vasconcelos, Paola Barreiros Barbieri e Vanessa Nascimento Viana, uma 
publicação da Universidade Católica de Brasília, Childhood Brasil e UNICEF no Brasil. A Edição é de 2014, da EdUCB.
** Graduada em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Possui treinamento específico em entrevista forense com crianças vítimas de violência. Aposentada com vinte e 
três anos de experiência como Assistente Social Judiciária no TJRS. Participou da formulação, implantação e desenvolvimento do Projeto Depoimento sem Dano na Comarca de Porto Alegre, denominado 
atualmente Depoimento Especial, tendo conduzido mais de 500 entrevistas com crianças e adolescentes. É tutora e conteudista de EAD, tem ministrado cursos e participado como expositora em seminários 
com tema sobre a infância e juventude.
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Atualmente, alguns estados do Brasil estão investindo em projetos de coleta de depoimento, de forma especial, de crianças e de adoles-

centes, com a preocupação de evitar a revitimização. Esses projetos preveem a utilização de métodos e de técnicas que assegurem todas as 

condições ambientais, cognitivas e emocionais para oitiva de crianças e de adolescentes no âmbito dos princípios do respeito às suas condi-

ções especiais de pessoas em desenvolvimento. Experiências de tomada de depoimento especial de crianças e de adolescentes em 25 países 

estão catalogadas no livro Depoimento sem medo? Culturas e práticas não revitimizantes (SANTOS; GONÇALVES, 2008).

No Brasil, a exemplo de países como Inglaterra, Suécia, Cuba, Canadá, entre outros, são utilizados métodos e técnicas que empregam 

o uso de tecnologia, como o sistema de circuito interno de televisão. Na maioria das experiências em curso no Brasil, a entrevista, ou a tomada 

do depoimento da criança e do adolescente, é realizada de forma interativa com a sala de audiência, como se fosse uma videoconferência: um 

profissional fica em uma sala especial com a criança e comunica-se com todos os agentes jurídicos, que ficam em outra sala (sala de audiência 

tradicional). A comunicação do profissional com os agentes jurídicos ocorre por meio de microfones e de uma televisão instalada na sala de 

audiência. Na sala em que o profissional está com a criança, são utilizados microfones de lapela, de ambiente, ou outro, e um ponto de som 

que o profissional utiliza no ouvido (a criança não ouve as manifestações da sala de audiência). Oportunamente, o juiz, o promotor de justiça 

e o advogado de defesa realizam perguntas à criança, e o profissional repassa essas perguntas à criança ou ao adolescente, adequando-as ao 

universo destes. A audiência, além de ocorrer de forma interativa, também é gravada em um CD. Ao método de videogravação, integram-se 

técnicas de entrevistas, elemento importante para cuidados emocionais com a criança e para a obtenção de informações com mais detalhes e 

fidedignidade, essenciais, portanto, para a produção de prova consistente e eficiente.

Existem vários protocolos de entrevistas, com base científica, que apresentam um roteiro de como entrevistar crianças que foram 

vítimas de delitos. Entre os vários protocolos, destaca-se a Entrevista Cognitiva (EC) e o PEACE (P – Planing and preparation/planejamento e 

preparação; E – Engage and explain/engajar e explicar; A – Account/relato; C – Clousure/fechamento; E – Evaluation/avaliação). O passo a passo 

desses dois protocolos pode ser estudado no capítulo 10, “Falsas memórias: fundamentos científicos e suas aplicações clínicas e jurídicas” (FEIX; 

PERGHER, 2010) e no Manual Desafios da Oitiva de Crianças e Adolescentes: técnica de entrevista investigativa (STEIN; FEIX; PERGHER, 2008).

A maioria dos protocolos de entrevista investigativa tem os mesmos fundamentos: evitar perguntas sugestivas; fazer perguntas aber-

tas; permitir relato livre; tratar o entrevistado com cordialidade e estabelecer confiança. Com esses procedimentos, o entrevistador propor-

cionará cuidados emocionais à criança e ao adolescente e poderá obter um relato do fato com maior quantidade e com melhor qualidade 

de informações. Verifica-se, ainda, que esses protocolos de entrevista se desenvolvem, essencialmente, em três fases: 1) acolhimento do en-

trevistado, fase conhecida também como rapport ou preparação; 2) obtenção de relato do fato, que implica a recordação do entrevistado; 3) 

fechamento ou finalização da entrevista, de maneira que o entrevistado saia com sentimentos positivos.
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Este texto pretende focar na primeira fase da entrevista e enfatizar a preparação da criança e do adolescente para a entrevista na fase 

de instrução processual. Considera-se esta fase de crucial importância para o cuidado emocional da criança e do adolescente que compare-

cem a um tribunal para dar seu depoimento. Outro aspecto da importância da preparação é familiarizar a criança com o tipo de entrevista, 

facilitando as fases seguintes, quando ela relatará uma situação, possivelmente, traumática e geradora de grande estresse e ansiedade, como 

é a violência sexual.2

PLANEJAMENTO E PREPARAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PARA ENTREVISTA NO ÂMBITO JUDICIAL

1. PLANEJAMENTO DA COLETA DO TESTEMUNHO

1.1. Obtenção de informações gerais

Elabore, por escrito, um resumo do caso e verifique: qual o delito em questão? Delito único ou múltiplo? Quando, presumivelmente, 

aconteceu? Qual a idade de início do abuso e duração? Qual a relação do acusado com a vítima? Qual o grau de violência ou de ameaça de vio-

lência? Principais peças do processo a serem analisadas: A inicial: denúncia ou requerimento de produção antecipada de prova do Ministério 

Público (MP); Boletim de Ocorrência (BO) da delegacia de polícia; exame de corpo de delito; exame de conjunção carnal; avaliações diversas; 

tempo decorrido entre o fato, a denúncia e a audiência. Esses fatores podem indicar o grau de dano psicológico ou de estresse que a criança 

ou o adolescente sofreram e assegurar que, no transcurso da entrevista, todas as perguntas pertinentes à situação serão feitas (Sobre danos 

psicológicos relacionados à situação de abuso sexual ver: Furniss, 1993, p. 15).

1.2. Obtenção de informações sobre a testemunha ou vítima

Verifique o nome, a idade, com quem mora, o desenvolvimento e o estado cognitivo, emocional, social e físico, qual a reação dos pais 

diante da revelação da violência sexual. Analisar avaliações anexadas ao processo: sociais, psiquiátricas, psicológicas e pedagógicas. O conhe-

cimento desses aspectos poderá auxiliar na interação com a criança ou com o adolescente, pois o entrevistador poderá demonstrar conheci-

mento da situação destes, personalizando a entrevista e facilitando o estabelecimento de uma relação de confiança. Ademais, esses aspectos 

constituem-se em subsídios para as fases seguintes.

1.3. Adequação do ambiente físico (sala especial para entrevista)

A sala deve conter: equipamentos de som e de vídeo que registrem detalhes, como expressões faciais e movimentos da criança. 

Poderá conter cortinas, almofadas, tapete, preferencialmente, em cores claras, passando a sensação de aconchego; deverá ser evitada qual-

quer perturbação durante a entrevista gravada. O ideal é que a sala tenha isolamento acústico. Banheiro com fácil acesso para a criança é im-

portante. O uso de cadeiras, tipo ferradura, poderá oferecer maior conforto para crianças e adolescentes e ser útil para o manejo com crianças 
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que apresentam comportamento mais agitado, uma vez que esse tipo de cadeira propicia uma espécie de contenção, de limite. A melhor co-

locação das cadeiras no espaço é lado a lado, em uma inclinação correspondente aos ponteiros de um relógio, marcando dez para as duas. As 

cadeiras, assim posicionadas, evitam que entrevistador e entrevistado fiquem frente a frente e que, consequentemente, o entrevistado sinta-se 

intimidado ou até constrangido pelo profissional. Dessa forma, proporciona-se mais conforto e equilíbrio.

É indicado que brinquedos e jogos fiquem reservados, pois a tendência é que a criança fique distraída com brinquedos à vista. Os 

brinquedos poderão ser utilizados na preparação se levarem a uma melhor interação e à abertura de conversação, devendo haver combina-

ção, com a criança que, nas fases seguintes, os brinquedos ficarão guardados. Brinquedos e demais objetos, em formas neutras, poderão ser 

alcançados pela criança ou pelo adolescente, durante as fases seguintes da entrevista, como alívio de tensão. Por exemplo, pode-se oferecer à 

criança um bichinho de pelúcia ou uma bolinha antiestresse para o manuseio. Deve-se ter disponível material como folhas, lápis de cor, água, 

lenços para uso da criança ou do adolescente.

Nos locais onde a sala especial é a mesma tanto para a criança como para o adolescente, deve-se dar especial atenção a este último, 

esclarecendo os motivos daquele ambiente projetado com ênfase ao universo infantil. Levando-se em conta o ideal e o possível, indica-se 

disponibilizar aos adolescentes elementos auxiliares para entrevista, como acesso a computador (talvez, um notebook na sala), com direcio-

namento de acesso a sites específicos. O próprio adolescente poderá se familiarizar com o funcionamento da justiça e com os procedimentos 

que lhe dizem respeito.

1.4. Procedimentos antes da audiência: a convocação ou intimação para a entrevista ou audiência

Deverá haver indicação de comparecimento da testemunha ou vítima acompanhada de seu responsável com, no mínimo, trinta mi-

nutos de antecedência do horário da audiência formal. Esta providência visa a evitar, no dia da audiência, o encontro da vítima com seu supos-

to agressor e permite a preparação e o acolhimento inicial da criança ou do adolescente pelo profissional que a acompanhará no acolhimento 

e nas fases seguintes da entrevista.

O recebimento da convocação caracteriza o início da preparação da criança para a ida ao Tribunal de Justiça. Portanto, a intervenção 

do oficial de justiça ou de outro profissional que fará a entrega da convocação, representando a justiça, deverá ser cuidadosa, ética. Existem 

diversas experiências de trabalho nesta fase de preparação, antes da audiência, em países como Canadá, Inglaterra e Estados Unidos. Os tra-

balhos nesta fase têm, por objetivo, apoiar e orientar como a vítima ou a testemunha (incluindo adultos) deve se conduzir antes e no dia da 

audiência.
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Nessas experiências, as orientações voltadas para a infância são realizadas por meio de equipes multidisciplinares de instituições es-

pecializadas para a proteção à criança. São utilizados, também, materiais, como uma cartilha explicativa; um folder; uma carta convite; ou indi-

cação de acesso a um site. Os conteúdos desses materiais apresentam linguagem simples, dirigida à criança ou ao adulto responsável. Contêm 

informações sobre o funcionamento da justiça penal; sobre o local e o regulamento da participação de crianças em audiência. Acessando, por 

exemplo, sites como o do Departamento de Justiça do Canadá ou o do Serviço de Persecução da Coroa da Inglaterra, pode-se ter noção de 

como a preparação da criança ou do adolescente é realizada.

No Brasil, uma das experiências em curso, nesta fase de preparação antes da audiência, é o uso da cartilha intitulada Depoimento sem 

dano (BRASIL, 2011). A cartilha é dirigida aos adultos que vão preparar a criança ou o adolescente em sua ida ao tribunal para prestarem seus 

depoimentos sobre um delito que sofreram ou que presenciaram. Com personagens infantis (os amigos Zé e Maria), crianças são incentivadas 

a revelarem situações de maus-tratos. As ações de Zé e de Maria familiarizam as crianças com elementos do sistema de justiça, como: local no 

fórum onde ocorrerá a audiência; quem são as pessoas que participarão dela, esclarecendo o papel do juiz, do promotor de justiça, do advo-

gado de defesa do acusado, do técnico facilitador que apoiará a criança, em sala especial, durante seu depoimento. Para visualizar a cartilha, 

pode-se acessar o site do Tribunal de Justiça do Rio Grande o Sul (TJRS).

2. PREPARAÇÃO E ACOLHIMENTO DA CRIANÇA OU DO ADOLESCENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA (FORO) – ETAPA DE RAPPORT3

2.1 Comportamentos do entrevistador

Deve-se ter em mente que não é comum, para uma criança ir ao tribunal ou fórum para testemunhar sobre uma situação íntima e 

constrangedora, vivenciada por ela, para pessoas estranhas, como o entrevistador, o juiz e demais agentes jurídicos. Por isso, ao iniciar a inte-

ração com a criança ou com o adolescente, o entrevistador deverá conduzir-se com uma postura tranquila, segura, acolhedora, e estabelecer 

uma boa comunicação com a criança e com a pessoa que a acompanha. É possível que a criança ou o adolescente cheguem assustados e ex-

pressem sentimentos de insegurança, tristeza, ansiedade, confusão, raiva, vergonha e ambivalência ao falar sobre os abusos sofridos. Acolher 

e manejá-los é a tarefa inicial do entrevistador.

Indicação importante do comportamento adequado e eficiente do entrevistador é a observação do princípio de sincronia. Segundo 

esse princípio, em uma relação interpessoal, as pessoas tendem a agir de maneira semelhante ao seu interlocutor. Assim, se o entrevistador 

estiver tranquilo, o entrevistado tem maior chance de se manter tranquilo. Outras indicações são: “sente-se de maneira relaxada, incline seu 

corpo em direção ao entrevistado; expresse cordialidade e suporte; use contato ocular frequente, mas não olhe fixamente; fale devagar e use 
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frases curtas; expresse atenção e interesse através de movimentos de assentimento com a cabeça, porém não qualitativos; evite movimentos 

agitados; não interrompa e permita pausas” (MEMON, 2007, p. 6).

2.2 Procedimentos no dia da audiência: desenvolvimento da preparação da criança ou do adolescente para a par-
ticipação na audiência

Apresente-se e personalize a entrevista.

É recomendado o uso da primeira pessoa – “eu” – durante os diálogos como forma de humanizar a entrevista. O entrevistador poderá 

iniciar a preparação dizendo, por exemplo: “Olá, bom dia! Você deve ser a [...] Muito obrigado (a) por ter vindo! Meu nome é [...]. Quero convi-

dá-la a ir para sala onde converso com as crianças”. A pessoa de confiança acompanha. Nessa fase inicial da preparação, é recomendado que 

a criança não fique sozinha com o entrevistador, mas, sim, acompanhada da pessoa de confiança (responsável). A presença do responsável 

poderá contribuir para que a criança ou o adolescente se sintam mais seguros, propiciará ao entrevistador atualizar dados sobre a criança e 

cientificará o responsável de todo o procedimento que será desenvolvido com a criança, podendo o responsável pedir esclarecimentos, ex-

pressar concordância ou não.

No seguimento da preparação, a criança ou adolescente deverão ficar sozinhos com o entrevistador na sala especial. Se for necessária 

a permanência do responsável na sala, como no caso de crianças em idade pré-escolar e que apresentam maior dificuldade para se afastarem 

do responsável, é indicado que o acompanhante fique fora do olhar da criança. Levar a criança ou o adolescente diretamente para a sala de 

entrevista tem, também, o propósito de protegê-los e de evitar o contato com o acusado ou réu.

Destaca-se que, no trâmite de um processo penal, a legislação prevê a instalação do devido processo legal, que contempla a ampla 

defesa e o contraditório, o que equivale a dizer que as pessoas envolvidas em um processo penal têm direito a produzirem suas provas e a 

terem julgamento dentro de um processo regular, com julgamento justo e imparcial por parte do juiz. Assim, a presença do acusado ou de seu 

defensor, no dia da audiência com a vítima, é importante para a garantia da ampla defesa e do contraditório, que se traduz no desenvolvimen-

to equilibrado da apresentação das provas tanto pela acusação, como pela defesa. Para compreensão sobre procedimentos adotados para a 

aplicação da lei penal nos casos de crimes contra liberdade sexual e fases do processo que cuida desse tipo de delito, consultar Dobke (2001).

Discuta assuntos neutros.

Esse diálogo inicial tem como objetivo: diminuir a ansiedade; contribuir para o estabelecimento de confiança; conhecer e ajustar a 

linguagem; familiarizar a criança ou o adolescente com o uso de perguntas abertas, perguntas de seguimento que serão usadas nas etapas 

seguintes da entrevista. Visa também a estimular a criança a falar livremente, devendo o entrevistador manter a escuta ativa, e a permitir que 
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a criança expresse suas dúvidas e preocupações. Outro propósito do diálogo sobre assuntos neutros é que ele oferece elementos para o fe-

chamento da entrevista, momento em que o entrevistador deverá ter o cuidado para que a criança ou o adolescente saiam da entrevista com 

sentimentos positivos.

É indicado que o entrevistador desenvolva assunto que não tenha nenhuma relação com o fato denunciado. O entrevistador poderá 

iniciar a conversação por meio de perguntas neutras, que possam ser respondidas positivamente, ou procurando saber gostos, atividades da 

criança ou do adolescente. Temas como amigos na escola, animal de estimação, músicas, jogos podem desencadear uma boa interação entre 

o entrevistado e o entrevistador. Falar sobre si mesmo como forma de criar empatia com a criança pode ser outra boa estratégia. Exemplos: “Eu 

gostaria de saber o que você gosta de fazer na hora do recreio na sua escola.” ou “Você tem bichinho de estimação? Eu tenho uma cachorrinha 

poodle, o nome dela é [....]”. Perguntas introduzidas com as palavras “quem? o quê? quando? como? onde?” são perguntas abertas e propiciam 

respostas com maior quantidade de informações, com relato livre e com menos risco de indução por parte do entrevistador. As perguntas 

fechadas, por sua vez, restringem a resposta a uma palavra ou a uma frase curta e podem dificultar a continuidade de uma entrevista.

Explique os objetivos da entrevista ou audiência.

É recomendado partir da informação da criança, verificar o que ela sabe sobre a vinda ao Tribunal. Perguntar, por exemplo: “Você sabe 

que lugar é este? O que você entendeu que veio fazer aqui hoje?”. Se a criança demonstra entendimento, deve-se reforçar o objetivo da entre-

vista como oportunidade para dar seu relato, esclarecendo ser seu direito expressar suas opiniões e dar sua versão dos fatos ao juiz.

Se a criança se cala ou diz não saber o motivo de estar sendo entrevistada, deve-se procurar saber, com a pessoa que a acompanha, 

quais foram as explicações dadas à criança para a vinda ao Tribunal, se ela teve ou não acesso ao material de preparação prévia. O entrevistador 

deve perguntar a si próprio se sua interação com a criança foi suficiente; se a formulação de suas perguntas e a linguagem utilizada estavam 

adequadas ao nível de desenvolvimento da criança. Se for essa a situação, deve retornar aos assuntos neutros, entrar novamente no mundo da 

criança. Deve considerar também a possibilidade de a criança não estar querendo falar sobre o assunto por vergonha, por culpa, por pressão 

familiar. Neste caso, o entrevistador deve criar uma atmosfera psicológica de encorajamento demonstrando seu apoio, seu interesse em ajudar 

a criança. Pode explicar, por exemplo, que outras crianças já estiveram ali conversando (mostrar desenhos feitos por outras crianças); pode 

dizer à criança que, se coisas ruins aconteceram com ela, não é culpa dela; são os adultos que devem saber o que é certo e o que é errado.

Cabe ao entrevistador adequar a explicação dos objetivos da entrevista para a criança ou para o adolescente. Uma forma é dizer à 

criança, por exemplo (sem usar tom de voz infantilizado): “Ficamos sabendo (entrevistador e juiz) que em uma de suas visitas na casa de seu 

pai, ele teria te tocado de uma maneira que tu não gostaste (reporte-se aos dados da denúncia ou do BO, em essência, sem detalhes). A tua 

vinda hoje aqui (no Tribunal) é para que possamos entender o que realmente aconteceu”. O entrevistador deve estar atento às especificidades 

e às diferenças de cada criança ou adolescente na condução de uma entrevista. Os adolescentes são especialmente sensíveis aos aspectos de 
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aceitação no meio social, logo, a adequação da linguagem é importante. Se o entrevistador sentir-se à vontade, poderá utilizar linguagem que 

se alinhe à linguagem do adolescente, como a gíria. Se, esgotadas essas técnicas sem sucesso, o entrevistador deve considerar a possibilidade 

de que a criança ou o adolescente sejam incapazes, por aspectos de desenvolvimento ou de trauma, de falar sobre o assunto.

Explique o uso do equipamento de áudio e de vídeo (a gravação da entrevista).

O entrevistador deverá demonstrar à criança e a seu responsável o uso do equipamento de áudio e de vídeo (circuito interno de TV), 

que deverá estar visível. Poderá explicar, dizendo, por exemplo: “Nossa conversa será assistida pelo juiz e por outras pessoas que estão em 

outra sala, a sala de audiência” (se possível, antecipadamente, mostre-lhes essa sala). Além de nos colocar em contato com o juiz, esse equipa-

mento grava nossa conversa em um CD. Assim, se for necessário, o juiz poderá rever o que você contou. Esta filmagem não é exibida na casa 

de ninguém, não irá para TV ou internet. É para uso da justiça.”

Explique quem são as pessoas que estarão presentes na audiência.

O entrevistador deverá explicar o seu próprio papel e o dos agentes jurídicos que participarão da audiência em sala separada. Poderá 

ser de fácil compreensão para as crianças e para os adolescentes, por exemplo, a explicação do papel do juiz com analogia ao papel do juiz de 

um jogo de futebol, em que, se o jogador comete faltas, ser-lhe-ão aplicadas penalidades. Poderá explicar, em linhas gerais, que o papel do 

promotor de justiça é apresentar ao juiz uma acusação contra a pessoa X ou defender a criança e o adolescente; que o advogado é quem vai 

defender o acusado; que o juiz é quem vai fazer justiça (julgar) e decidir o que será feito com o acusado; que o entrevistador é o facilitador e a 

pessoa que fica com a criança na sala especial para apoiar o seu depoimento. Este último papel poderá ser assim esclarecido: “Sou assistente 

social. Meu trabalho é conversar com crianças e com adolescentes para que me contem coisas que lhes aconteceram. Aqui, converso com 

muitas crianças e procuro apoiá-las para que falem tranquilamente.”

Ao fazer a apresentação das pessoas que estarão presentes no ato da audiência, deve-se certificar da presença ou não do suposto 

agressor e informar à criança ou ao adolescente que ele assistirá seus depoimentos pelo circuito interno de TV. Não havendo impedimento 

legal, pode ser propiciada à criança ou ao adolescente a manifestação quanto à presença ou não do suposto agressor na sala de audiência 

durante o seu depoimento.

Explique o que será feito, por que isso será feito e quanto tempo demorará.

O entrevistador deverá explicar à criança ou ao adolescente todas as etapas da entrevista e o motivo de eles falarem em separado 

como medida de proteção. Deverá ainda informar à criança ou ao adolescente a previsão de quanto tempo demorará a entrevista completa.

Não se encontra, na literatura, limite de tempo para a preparação ou o transcurso de todas as fases da entrevista. Entretanto, há de 

se observar o ritmo da criança e o quanto ela poderá sentir-se cansada ou desconfortável. É desejável que todo o procedimento da entrevista 

ou audiência não exceda 1h30min.
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Explique as regras básicas da entrevista para iniciar o depoimento em si.

Ao iniciar a coleta do depoimento em si, o entrevistador deverá aplicar as regras de boas práticas de entrevista, que preveem obten-

ção de relato livre, perguntas abertas, não sugestivas. Destaca-se que, nesta fase, quem deve falar a maior parte do tempo é o entrevistado, 

pois é ele quem detém as informações, e a comunicação deve estar bem-ajustada. O entrevistador deve dizer à testemunha, por exemplo: 

“Se eu fizer alguma pergunta e não entenderes, podes me dizer: ‘não entendi’”. “Se eu fizer alguma pergunta, mas tu não recordas da resposta, 

podes me dizer: ‘não lembro’”.

O entrevistador deve orientar à criança ou ao adolescente que não tentem adivinhar uma resposta nem se preocuparem em repetir 

relato que já fizeram para outras pessoas. Exemplificando, pode-se dizer: “Eu quero que me conte tudo que lembrares sobre o que aconteceu 

contigo e o (suposto agressor). Sei que se lembrar de tudo vai exigir um esforço teu. Quero que me contes o que está guardado na tua cabeça. 

Eu não estava lá, eu não vi. O que realmente aconteceu é só tu que sabe.” 

É necessário que o entrevistador explique à criança ou ao adolescente que, enquanto eles falam, o entrevistador fará, se necessário, 

anotações para não esquecer o que vai perguntar depois que eles falarem tudo o que têm para relatar. Em algumas situações com crianças, 

é recomendado ao entrevistador que se certifique de que ela entende a diferença entre verdade ou mentira. Lopez (2004, p. 5), em seu Guia 

para entrevista infantil, exemplifica como manejar este aspecto com perguntas à criança: “Se te digo, por exemplo, que este ursinho de pelúcia 

é azul, isto é verdade ou mentira? (espera-se a reposta). Sim, isto seria uma mentira porque este ursinho, na verdade, é branco, vermelho”.

De acordo com estudos de diversos protocolos de entrevista, a fase de preparação é fundamental para o sucesso de uma tomada de 

depoimento de crianças ou de adolescentes. Pode-se dizer que esta fase “é o coração” da entrevista, pois facilita, para todos os envolvidos, a 

continuidade desta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A entrevista com crianças ou com adolescentes vítimas de violência, especialmente na fase judicial, por ser uma experiência inédita 

na vida da criança ou do adolescente. Pelo caráter investigativo e por seus desfechos legais, exige intervenção por profissional preparado, 

com competências pessoais e técnicas. No âmbito do Judiciário, esse trabalho pode ser exercido por profissionais do quadro funcional, como 

assistentes sociais, psicólogos, médicos e pedagogos. 

Em relação a competências pessoais, espera-se que o profissional seja capaz de se relacionar, de se comunicar e de apoiar uma criança 

ou um adolescente e seu responsável. Espera-se, ainda, que mantenha estabilidade emocional e que tenha capacidade de empatia para abor-

dar, para ouvir e para intervir em situações com histórias muito difíceis de sofrimento.

45



46 47

Em relação a competências técnicas, o profissional deverá ter formação acadêmica, preferencialmente em áreas que possibilitem 

conhecimento acerca, por exemplo, de desenvolvimento geral de crianças e adolescentes; de dinâmica das situações de violência. Deverá ter 

capacidade e intencionalidade para o trabalho interdisciplinar e treinamento específico para conduzir a entrevista de tomada de depoimento 

com crianças e com adolescentes vítimas de delitos.

NOTAS

1 Neste texto, o termo utilizado para o procedimento de entrevista forense, será depoimento especial, em razão de alinhamento ao termo 

utilizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que editou a Recomendação nº 33, de 23 de novembro.

2 Termo adotado a partir do Congresso Mundial sobre Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, em Estocolmo, no ano de 1998. Declaração 

de Estocolmo é um termo que engloba o abuso sexual e a exploração sexual.

3 Rapport é uma palavra francesa que significa empatia. Nos protocolos de entrevista forense, é a etapa da entrevista em que o entrevistador 

“desenvolve uma atmosfera psicológica favorável para que a testemunha consiga relatar minuciosamente o evento vivido” (FEIX; PERGHER, 

2010, p. 213).
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DEPOIMENTO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS*

            Alexandre Takaschima **

PARTE I
A Lei nº 13.431/2017 e seus desafios

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017

Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

EIXOS TEMÁTICOS DA LEI Nº13.431/2017

Título I: Disposições Gerais (arts. 1º ao 4º);

Título II: Dos Direitos e Garantias (arts. 5º e 6º);

Título III: Da Escuta Especializada e do Depoimento Especial (arts. 7º ao 12); 

Título IV: Da Integração da Política de Atendimento (arts. 13 ao 23);

Título V: Dos crimes (art. 24);

Título VI: Das Disposições Finais e Transitórias (arts. 25 ao 29).

* Texto adaptado da apresentação do Juiz Alexandre Takaschima (CNJ), com os grifos do autor, em palestra proferida em 20/2/2018, em Belo Horizonte/MG.
** Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina (1997). Atualmente, é Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.
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DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência (art. 227 da CF/88; Convenção 

sobre os Direitos da Criança; Resolução nº 20/2005, do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas).

Art. 2º Proteção integral à sua condição de vítima ou testemunha, devendo a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

desenvolverem políticas integradas e coordenadas, resguardando de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

abuso, crueldade e opressão.

Art. 3º Regra: crianças e adolescentes. Exceção (facultativa): vítimas e testemunhas de violência entre 18 anos e 21 anos.

Art. 4º Além dos tipos penais, a Lei nº 13.431/2017 define as formas de violência como: I) física; II) psicológica (inclusive bullying, 

alienação parental e crime violento praticado contra parente ou rede de apoio); III) sexual (abuso sexual, exploração sexual comercial 

e tráfico de pessoas); IV) institucional (revitimização).

§ 1º Oitiva das crianças e adolescentes por escuta especializada e depoimento especial.

§ 2º Aprimoramento para a revelação espontânea da violência.

DOS DIREITOS E GARANTIAS

Art. 5º Rol exemplificativo dos direitos e garantias das crianças e adolescentes ouvidas por escuta especializada e depoimento 

especial (receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento; ser ouvido e expressar suas opiniões, assim como 

permanecer em silêncio; ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e conveniente, sempre que possível etc.).

Art. 6º A criança e o adolescente vítima ou testemunha de violência têm direito a medidas protetivas contra o autor da violência, 

destacando o parágrafo único que os casos omissos serão interpretados à luz do ECA e da Lei Maria da Penha.
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DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO ESPECIAL

Art. 7º Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou adolescente perante órgão 

da rede de proteção, limitando-se o relato estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade.

Art. 8º Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante 

autoridade policial ou judiciária.

Art. 9º A criança ou o adolescente será resguardado de qualquer contato, ainda que visual, com o suposto autor ou acusado, ou com 

outra pessoa que represente ameaça, coação ou constrangimento.

Art. 10. A escuta especializada e o depoimento especial serão realizados em local apropriado e acolhedor, com infraestrutura e 

espaço físico que garantam a privacidade da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência. 
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PROCEDIMENTO DO DEPOIMENTO ESPECIAL

Art. 12. O depoimento especial será colhido conforme o seguinte procedimento:
I - os profissionais especializados esclarecerão à criança ou ao adolescente sobre a tomada do depoimento especial, informando-
lhes os seus direitos e os procedimentos a serem adotados e planejando sua participação, sendo vedada a leitura da denúncia ou 
de outras peças processuais;
II - é assegurada à criança ou ao adolescente a livre narrativa sobre a situação de violência, podendo o profissional especializado 
intervir quando necessário, utilizando técnicas que permitam a elucidação dos fatos;
III - no curso do processo judicial, o depoimento especial será transmitido em tempo real para a sala de audiência, preservado o 
sigilo;
IV - findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo, o juiz, após consultar o Ministério Público, o defensor e os assistentes 
técnicos, avaliará a pertinência de perguntas complementares, organizadas em bloco;
V - o profissional especializado poderá adaptar as perguntas à linguagem de melhor compreensão da criança ou do adolescente;
VI - o depoimento especial será gravado em áudio e vídeo.
§ 1º À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de prestar depoimento diretamente ao juiz, se assim o entender. (A regra 
é a oitiva das crianças e adolescentes pelo depoimento especial, salvo se assim elas não desejarem).
§ 2º O juiz tomará todas as medidas apropriadas para a preservação da intimidade e da privacidade da vítima ou testemunha.
§ 3º O profissional especializado comunicará ao juiz se verificar que a presença, na sala de audiência, do autor da violência pode 
prejudicar o depoimento especial ou colocar o depoente em situação de risco, caso em que, fazendo constar em termo, será autorizado 

o afastamento do imputado.

Art. 11. O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será realizado uma única vez, em sede de produção 

antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do investigado.

§ 1º O depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação de prova:

I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos;

II - em caso de violência sexual.

§ 2º Não será admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo quando justificada a sua imprescindibilidade pela 

autoridade competente e houver a concordância da vítima ou da testemunha, ou de seu representante legal.
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DOS CRIMES

Art. 24. Violar sigilo processual, permitindo que depoimento de criança ou adolescente seja assistido por pessoa estranha ao 

processo, sem autorização judicial e sem o consentimento do depoente ou de seu representante legal.

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 29. Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação oficial.
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DA INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO

Art. 23. Os órgãos responsáveis pela organização judiciária poderão criar juizados ou varas especializadas em crimes contra a 

criança e o adolescente.

Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput deste artigo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das 

práticas de violência ficarão, preferencialmente, a cargo dos juizados ou varas especializadas em violência doméstica e temas 

afins.

§ 4º Nas hipóteses em que houver risco à vida ou à integridade física da vítima ou testemunha, o juiz tomará as medidas de proteção 

cabíveis, inclusive a restrição do disposto nos incisos III e VI deste artigo.

§ 5º As condições de preservação e de segurança da mídia relativa ao depoimento da criança ou do adolescente serão objeto de 

regulamentação, de forma a garantir o direito à intimidade e à privacidade da vítima ou testemunha.

§ 6º O depoimento especial tramitará em segredo de justiça.
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FORMAÇÃO/CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES E MAGISTRADOS

Os Tribunais estão formando suas equipes técnicas (psicólogos, assistentes sociais e pedagogos) para realização do depoimento 

especial. Contudo, o número de profissionais é reduzido.

Necessidade de capacitação dos magistrados para compreensão do depoimento especial (avaliação da pertinência das perguntas 

complementares e o respeito ao entrevistador na forma de inquirição por “perguntas abertas”), e, inclusive, avaliação da efetiva 

necessidade probatória do depoimento da criança/adolescente.

Compreensão do tempo da criança/adolescente na marcação das pautas e horários.
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PRINCIPAIS DESAFIOS DO PODER JUDICIÁRIO

1) Existem diversos protocolos aplicados no mundo e atualmente em vários Estados, tendo em comum quatro fases: a) rapport 

(desenvolvimento de uma relação entre o profissional e o entrevistado); b) narrativa livre (as crianças e adolescentes não 

sofrem qualquer tipo de interrupção, de modo que se possa estimar sua capacidade de lembrança e detalhamento sobre um 

determinado evento); c) questionamento (perguntas abertas, do contexto geral até o específico); d) encerramento (conclusão do 

procedimento com a finalização da entrevista da forma menos estressante possível).

2) O Conselho Nacional de Justiça está avaliando a necessidade/viabilidade de padronização nacional.
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AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÃO DE SALAS ADEQUADAS

Instalações precárias nos fóruns: a) espaços com acústica ruim (consegue-se ouvir o depoimento da criança/adolescente 

por outras pessoas que estão no corredor); b) dificuldade de impossibilitar o contato da criança/adolescente com o suposto 

agressor (único corredor de acesso para a sala de audiência e sala do depoimento especial); c) equipamento (microfone) de baixa 

qualidade, dificultando o registro audiovisual; d) necessidade de espaço físico e mobiliário adequados.

CAUTELAR DE ANTECIPAÇÃO DE PROVA

Conforme previsto no art. 11, § 1º, o depoimento especial seguirá o rito da cautelar de antecipação de prova quando a criança 

tiver menos de 7 anos e em caso de violência sexual.

Necessidade de criação de fluxo entre a Delegacia, Ministério Público e Poder Judiciário.

O DEPOIMENTO ESPECIAL COMO UM DIREITO DA CRIANÇA/ADOLESCENTE

A compreensão do depoimento especial como um direito da criança/adolescente de ser ouvida no processo judicial, conforme 

previsto no art. 12 da Convenção de Direitos da Criança.

Conforme previsto no art. 12, § 1º, da Lei nº 13.431/2017, “À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de prestar 

depoimento diretamente ao juiz, se assim o entender”. Logo, não é faculdade do magistrado a colheita da prova via depoimento 

especial, que deverá ser a regra. A exceção será quando a criança/adolescente manifestar o desejo que a sua inquirição não seja 

realizada na forma de depoimento especial.
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PARTE II

PROTOCOLOS

COMPARATIVO ENTRE AS MODALIDADES DE DEPOIMENTOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

DEPOIMENTO TRADICIONAL DEPOIMENTO ESPECIAL

1) Ambiente formal e solene, com o qual a criança/adolescente 

não criará empatia.

1) Ambiente acolhedor, projetado especialmente para que a 

criança se sinta bem recebida pelo sistema de justiça.

2) Diversas pessoas presenciam o depoimento, que em regra 

trata de questões íntimas e causam desconforto.

2) Apenas uma pessoa acompanha o depoimento da criança/

adolescente.

3) Técnica de entrevista inexiste. Perguntas diretas e objetivas, 

para que respostas diretas e objetivas sem obtidas.

3) Técnica de entrevista que observa conteúdos científicos 

e acadêmicos. Relato livre, para que a criança/adolescente 

relate os fatos com maior fidedignidade.

5) Sendo a audiência um espaço no qual, com frequência, 

ocorrem debates, algumas vezes calorosos, a criança/

adolescente os presencia integralmente.

5) A criança/adolescente não presencia discussões porventura 

ocorrentes na sala de audiência.

6) Como quase a totalidade dos prédios forenses não foi 

projetado para que testemunhas de acusação e defesa 

aguardem a audiência em ambientes separados, réus e vítimas 

quase sempre se encontram nos corredores do Foro.

6) Evita-se que a criança/adolescente encontre o potencial 

abusador nos corredores do Foro.

7) Sendo o trabalho multidisciplinar, cada profissional age 

de forma isolada, sem existir a preocupação de capacitação 

dos operadores do direito para entrevistarem crianças/

adolescentes.

7) Forma de capacitação contínua para os entrevistadores 

e operadores do Direito. Trabalho interdisciplinar, no qual 

mantida a autonomia técnica, conceitos de diversas ciências 

são utilizados na entrevista.

4) Embora o juiz possa determinar que alguma pergunta não 

seja respondida, por ter sido inapropriada, não há como evitar 

que a criança/adolescente ouça e fique constrangida.

4) A criança/adolescente não ouve perguntas inapropriadas.
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DEPOIMENTO ESPECIAL – AUDIÊNCIA INTERATIVA

O depoimento especial ocorre de forma interativa, como uma videoconferência: o entrevistador fica em uma sala especial com a criança/

adolescente e comunica-se com todos os agentes jurídicos que ficam na sala de audiência tradicional (dois ambientes separados). A 

comunicação do profissional com os agentes jurídicos ocorre por meio de microfones e uma televisão instalada na sala de audiência. 

Na sala de depoimento especial, são utilizados microfones, e a criança/adolescente não ouve as manifestações da sala de audiência. 

Oportunamente, o promotor de justiça, defensor e magistrado formulam perguntas e o entrevistador repassa essas perguntas à criança ou 

ao adolescente, adequando-as ao universo destes (protocolos de entrevistas). A audiência é gravada.

PLANEJAMENTO E PREPARAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PARA ENTREVISTA NO ÂMBITO JUDICIAL

Planejamento da coleta do testemunho

1) Obtenção de informações gerais: elaboração por escrito, pelo entrevistador, de um resumo do caso, verificando-se: Qual o delito em 

questão? Delito único ou em concurso de crimes? Qual a relação do acusado com a vítima? Qual o grau de violência ou de ameaça de 

violência? Análise das peças processuais. Dados necessários para avaliação do estado da criança/adolescente e as perguntas pertinentes ao 

caso.

2) Obtenção de informações sobre a testemunha ou vítima: verificação do nome; idade; com quem mora; desenvolvimento e estado 

cognitivo, emocional, social e físico; qual a reação dos pais diante da revelação da violência sexual etc. Dados necessários para interação com 

a criança/adolescente, facilitando o estabelecimento de relação de confiança.
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ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE FÍSICO (SALA ESPECIAL PARA ENTREVISTA)

A sala deve conter equipamentos de som e de vídeo que registrem detalhes, como expressões faciais e movimentos da criança/

adolescente. Poderá conter cortinas, almofadas, tapete, preferencialmente em cores claras, passando a sensação de aconchego. 

Deverá ser evitada qualquer perturbação durante a entrevista que será gravada. O ideal é que a sala tenha isolamento acústico. 

Banheiro com fácil acesso para a criança/adolescente. O uso de cadeiras, tipo ferradura, poderá oferecer mais conforto e ser útil 

para manejo com crianças/adolescentes mais agitados. Colocação das cadeiras lado a lado, em uma inclinação correspondente 

aos ponteiros de um relógio marcando dez para as duas. Os brinquedos devem ficar em local reservado, para evitar distração.

INTIMAÇÃO PARA A AUDIÊNCIA

Deverá haver indicação de comparecimento da testemunha ou vítima acompanhada de seu responsável com, no mínimo, trinta 

minutos de antecedência do horário da audiência formal. 

Experiências de utilização de materiais que acompanham o mandado de intimação, como cartilha explicativa, folder, carta-

convite, site. Esse material deve ter linguagem simples, dirigida à criança/adolescente ou ao adulto responsável. Deve conter 

informações sobre o funcionamento da justiça penal; sobre o local no fórum onde ocorrerá a audiência; quem são as pessoas 

que participarão dela, esclarecendo o papel do juiz, do promotor de justiça, do defensor, do técnico facilitador e o procedimento 

do depoimento especial.
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PREPARAÇÃO E ACOLHIMENTO DA CRIANÇA OU ADOLESCENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO FÓRUM

Etapa rapport (palavra francesa que significa empatia): deve-se ter em mente que não é comum para uma criança/adolescente 

ir ao fórum para testemunhar sobre uma situação íntima e constrangedora vivenciada por ela. 

O entrevistador, ao iniciar a interação com a criança/adolescente, deve conduzir com uma postura tranquila, segura, 

acolhedora e estabelecer uma boa comunicação com a criança e com a pessoa que a acompanha.

RAPPORT – PRINCÍPIO DA SINCRONIA

Em uma relação interpessoal, as pessoas tendem a agir de maneira semelhante ao seu interlocutor.

Sugestões: sente-se de maneira relaxada; incline seu corpo em direção ao entrevistado; expresse cordialidade e suporte; use contato 

ocular frequente, mas não olhe fixamente; fale devagar e use frases curtas; expresse atenção e interesse através de movimentos de 

assentimento com a cabeça, porém não qualitativos; evite movimentos agitados; não interrompa; permita pausas.
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PROCEDIMENTOS NO DIA DA AUDIÊNCIA

Desenvolvimento e preparação da criança ou do adolescente para a participação na audiência:

1) apresente-se e personalize a entrevista;

2) Discuta assuntos neutros;

3) Explique os objetivos da entrevista ou audiência;

4) Explique o uso do equipamento de áudio e de vídeo (a gravação da entrevista);

5) Explique quem são as pessoas que estarão presentes na audiência;

6) Explique o que será feito, por que isso será feito e quanto tempo demorará;

7) Explique as regras básicas de entrevista para iniciar o depoimento.

DA ENTREVISTA COGNITIVA

Superada a primeira etapa (construção do rapport), a segunda etapa refere-se à recriação do contexto original em que a situação 

ocorreu. O entrevistador procura recriar o ambiente físico, as percepções e as experiências emocionais do evento avaliado por 

meio de instruções como: “Agora, eu gostaria que você se lembrasse das coisas que aconteceram naquele dia.”

A terceira etapa é da livre narrativa, transferindo o controle da fala à criança/adolescente, com o intuito de obter um relato livre, 

sem qualquer tipo de interrupção.

A quarta etapa é a do questionamento (ou afunilamento), visando esclarecer aspectos da livre narrativa, sempre por meio de 

questões abertas: “Você mencionou sobre um beijo. Conte-me sobre como foi isso.”



60 61

QUINTA ETAPA: FECHAMENTO

Tem como objetivo propiciar o feedback sobre as experiências compartilhadas pela criança/adolescente, verificar eventuais 

encaminhamentos para a rede de proteção e discutir temas neutros com vistas a diminuir o sofrimento gerado pela abordagem 

de temas emocionalmente fortes.
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                                                                                                                                                                                                      Luiza Fariello *

Vinte e três Tribunais de Justiça têm espaços para entrevistas reservadas com as crianças.

O depoimento especial passou a ser obrigatório com a Lei nº 13.431/2017, que prevê o prazo de um ano para a adoção da escuta especia-

lizada. Trata-se de uma técnica humanizada para oitiva de menores vítimas de violência e abuso sexual. Antes da lei, os juízes já adotavam ampla-

mente o depoimento especial com base na Recomendação nº 33, de 2010, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Segundo dados apurados pela Secretaria de Comunicação do CNJ em julho passado, ao menos 23 Tribunais de Justiça (85%) contavam 

com espaços adaptados para entrevistas reservadas com as crianças – as chamadas salas de depoimento especial –, cuja conversa é transmitida ao 

vivo para a sala de audiência.

Desde 2012, por meio de uma parceria com a organização não governamental Childhood Brasil, especializada em infância e juventude, 

o CNJ passou a oferecer cursos à distância para servidores e magistrados, focados no depoimento de crianças e adolescentes. Neste CNJ Serviço, 

procura-se esclarecer alguns mitos e verdades em relação ao depoimento especial, bem como os procedimentos adotados pelos juízes no uso 

desta técnica.

* Agência CNJ de Notícias.

CNJ SERVIÇO: MITOS E VERDADES RELACIONADOS AO DEPOIMENTO ESPECIAL DE CRIANÇAS



64 65

Conforme a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a criança tem o di-

reito de ser ouvida em processos judiciais ou administrativos que lhe dizem respeito. Além disso, tem o direito de ser protegida de sofrimentos 

durante o processo de audiência. Na maioria dos casos, o depoimento da vítima é a única prova possível de ser produzida, ou seja, a forma mais 

eficaz de responsabilizar o agressor.

A violência na infância pode ocorrer de várias maneiras: física, sexual, psicológica ou por negligência de cuidados. Há, ainda, a violên-

cia institucional, ou seja, quando organismos públicos que deveriam garantir a proteção dos menores não o fazem.
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LUIZA FARIELLO

Agência CNJ de Notícias
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